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Missão melhorar
No passado dia 24 de Julho de 2008, 
a ADFA esteve presente numa reu-
nião no Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, presidida pela 
Sra. Secretária de Estado Adjunta e 
da Reabilitação, Idália Moniz, que 
teve como objectivo a apresenta-
ção do Programa Arquimedes que 
se Insere no Programa Operacional 
Potencial Humano (POPH) - Eixo 6 
– Tipologia de Intervenção 6.4 - Qua-
lidade dos Serviços e Organizações. 
O POPH tem como finalidade contri-

buir para superar o défice de qualifi-
cações da população portuguesa.
Neste contexto, foi criado o Programa 
Arquimedes, cuja missão é melhorar 
a qualidade das organizações na área 
da reabilitação, na qual a ADFA se 
insere. Com este Programa, preten-
de-se, entre outras coisas, apoiar a 
modernização dos serviços sociais, 
promover a adequação dos serviços 
às necessidades dos cidadãos com 
deficiência e a capacitação das or-
ganizações e apoiar a certificação da 

qualidade das organizações interve-
nientes. Para que esta capacitação seja 
desenvolvida, e se possa promover a 
qualidade das organizações, será tido 
como referência o EQUASS - Euro-
pean Quality in Social Services, que 
é um referencial de qualidade a nível 
europeu e constitui um instrumento 
de modernização, transparência e ga-
rantia das organizações prestadoras 
de serviços na área da reabilitação.
Neste contexto, a ADFA manifestou 
especial interesse em participar no 

Programa Arquimedes, no intuito da 
certificação dos serviços que presta 
actualmente aos seus associados.
Para além da Sra. Secretária de Esta-
do Adjunta e da Reabilitação, Idália 
Moniz, participaram na apresenta-
ção, Rui Fiolhais – Gestor do POPH, 
Luísa Portugal – Directora do Insti-
tuto Nacional para a Reabilitação e 
Jerónimo de Sousa – Presidente da 
Plataforma Europeia para a Reabili-
tação.

Programa arquimedes

Portas abertas para a cidadania
No passado mês de Junho, a ADFA iniciou uma parce-
ria com o Departamento de Acção Social, da Câmara 
Municipal de Lisboa, com o propósito de construir o 
projecto “Abrir Portas”. Este projecto visa criar algu-
mas actividades, debates e acções de sensibilização, 
com o objectivo de apelar para a diversidade, destruir 
estereótipos, promover a mudança de atitude, formar 
e informar e fomentar a solidariedade entre as pessoas 
com deficiência na cidade de Lisboa. 
Acordou-se, entre ambas as instituições, a realização 
de um debate, a ocorrer no 20 de Setembro, que será 
alusivo ao tema “A história da luta das pessoas com 
deficiência pela emancipação e reconhecimento dos 
direitos de cidadania” e irá ter como mote um texto 
do investigador Fernando Fontes, que servirá como 
ponto de partida para a discussão.
 Pretende-se com esta acção debater e discutir algu-
mas questões sobre a intervenção do movimento as-
sociativo na esfera cívica e político-social, extraindo 
algumas ideias que possam contribuir, futuramente, 
para a resolução de alguns dos problemas que afectam 
os deficientes, numa sociedade que se quer cada vez 
mais livre, justa, solidária e inclusiva.

As acções de sensibilização terão início no próxi-
mo ano e visam promover a mudança de atitudes 
e a eliminação de preconceitos face à pessoa com 
deficiência, actuando junto das crianças e jovens, 
através da simulação de situações com as quais 
estas pessoas se deparam diariamente. Com estas 
acções pretende-se promover o contacto com as 
pessoas com deficiência, que orientarão e partici-
parão nas actividades, proporcionando aos jovens 
um conhecimento mais próximo desta realidade. 
Estas acções demonstrativas podem vir a ser inte-
gradas nas actividades curriculares das escolas, na 
área da educação para a cidadania, tendo sempre 
presentes as vertentes lúdico-educativas.
A equipa do projecto “Abrir Portas” é constituída 
pelo SegundoVice-Presidente da Direcção Na-
cional, Manuel Lopes Dias, pelo Presidente da 
Delegação de Lisboa, Francisco Caroço Janeiro 
e pelos trabalhadores Alberto Pinto, Paula Afon-
so e Carolina Espírito Santo. Por parte da Câmara 
Municipal de Lisboa a equipa é constituída pelo 
Arquitecto Jorge Falcato e pela Dra. Maria José 
Farinha.

Projecto “Abrir Portas”
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C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008
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15 etapas em prol da integração na volta a Portigal em cadeiras de rodas
Iniciou-se no passado dia 1 uma nova 
etapa na luta a favor da integração 
efectiva dos deficientes portugueses, 
organizada por José Leonês Lima e 
o Clube Volta a Portugal em Cadeira 
de Rodas.
A ADFA esteve representada na par-
tida poelo conselheiro nacional Isaac 
Abreu Rodrigues e vai ser acompa-
nhado nas etapas 10, 11 e 12 por uma 
viatura da ADFA e a sua equipa de 
ciclistas
Esta prova iniciou-se em Valença e 
terminará no dia 15 em Quarteira, 
e as partidas decorrerão às 7h00 de 
cada dia. (Consulte a tabela anexa 
para o percurso).

O objectivo principal desta iniciati-
va é «criar a modalidade de ciclismo 
adaptado na vertente de handbike em 
Portugal e entrar em provas nacio-
nais e internacionais», assim como 
criar condições para a participação 
dos Jogos Paralímpicos de 2012, que 
decorrerão em Londres.
Os organizadores chama a atenção 
para a necessidade das entidades esta-
tais «acarinharem os desportos adap-
tados» e esperam que esta iniciativa 
sirva para alerta a sociedade civil.
É de salientar a participação/apoio 
de entidades como as câmaras muni-
cipais de Valença, Viana do Castelo, 
Póvoa d o Varzim, Aveiro, Coimbra, 

Leiria, Torres Novas, Almeirim, Co-
ruche, Évora, Alvito, Beja, Castro 
Verde, Loulé – Cortelha/Quarteira, as-
sim como de entidades privadas como 
a Sport Zone, Escadafacil e IOLine.
Na prova serão utilizadas duas hand-
bikes. A anteriormente utilizada por 
José Lima, de roda adaptada e uma 
outra patrocinada pela Câmara de 
Loulé e pelo Rotary Clube de Loulé.
Estas hanbikes pesam pouco mais de 
onze quilos e possuem um centro de 
gravidade baixa, permitindo adapta-
ções para subidas a baixa velocidade; 
podem atingir velocidades que vão 
desde 25 a 30 km/h em plano e os 60 
a 70 km/h em descidas.

Deseja-se aos participantes o maior 
sucesso e solicitamos aos nossos lei-
tores que «apareçam na estrada para 
apoiarem esta iniciativa».

SAS

Nova aventura de José Lima

Etapa nº Ponto Etapa - Cidades Data

0 Valença 01-08-2008

1 Viana do Castelo 01-08-2008

2 Povoa do Varzim 02-08-2008

3 Porto 03-08-2008

4 Aveiro 04-08-2008

5 Coimbra 05-08-2008

6 Leiria 06-08-2008

7 Torres Novas 07-08-2008

8 Almeirim 08-08-2008

9 Coruche 09-08-2008

10 Évora 10-08-2008

11 Alvito 11-08-2008

12 Beja 12-08-2008

13 Castro Verde 13-08-2008

14 Cortelha 14-08-2008

15 Quarteira 15-08-2008

Associação dos Deficientes das Forças Armadas                     Câmara Municipal de Lisboa

Projecto “Abrir Portas”

20 de Setembro – 14H00 às 18H00

Ficha de inscrição

Debate: “A história da luta das pessoas com deficiência pela emancipação e

reconhecimento dos direitos de cidadania”

Nome: ________________________________________________________________

Telef.: _______________ E-mail: ______________________________________

Instituição/Organização: ________________________________________________

Tem deficiência? Sim Não

Deseja almoçar na ADFA? (7,00 €) Sim Não

Para mais informações deverá contactar a ADFA, Carolina Espírito Santo ou Paula

Afonso, através do telefone 217 512 600.

As inscrições poderão ser efectuadas pelo número de telefone acima referido, através

dos e-mails carolina.esanto@adfa-portugal.com e p.afonso@adfa-portugal.com ou

ainda através do envio desta ficha de inscrição para a seguinte direcção: AV. Padre

Cruz – Edifício ADFA, 1600-560 Lisboa

Nota: As inscrições são limitadas

Fevereiro
20082

C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –



Agosto
2008 �Fevereiro

2008 3

Editorial

ADFA EM MARCHA
R euniu a 11 e 12 de Janeiro o Con-

selho Nacional da ADFA, onde 
para alem do Plano e Orçamento, 

tratou também das matérias que tem a 
ver com a principal mis-
são da ADFA, de continu-
ar a desenvolver políticas 
de reabilitação e inclusão, 
proporcionando uma me-
lhor qualidade de vida 
aos Defi cientes Militares. 
Este CN num gesto prag-
mático, corajoso e trans-
parente assumiu analisar 
e discutir a problemática 
económica e fi nanceira 
da nossa Associação, para 
garantir no presente e no 
futuro o projecto associa-
tivo, que é de todos nós.
A ADFA está perante um 
novo desafi o que implica 
uma mobilização e empe-
nhamento de toda a estru-
tura da ADFA para garan-
tir a qualidade de vida dos 
Defi cientes Militares e 
suas Famílias, no ciclo da 
3ª idade, que já estamos a 
viver.
A ADFA foi e é, a peça 
decisiva para promo-
ver a nossa dignidade e 
assim garantir a defesa 
dos nossos direitos. Con-
frontados com o trabalho 
apresentado ao Conselho 
Nacional, aprofundámos 
a consciência do papel 
das ONGs, no contexto 
da participação na vida 
associativa, como im-
pulso para o verdadeiro 
exercício dos direitos, 
através de uma maior en-
trega e de uma reforçada 
auto-estima, confi rma-
nos, o passo gigante dado 
em 14 de Maio de 1974 
ao fundarmos a ADFA, 
por isso durante 33 anos 
fomos determinados. Vi-
vemos hoje momentos de inquietude e 
revolta, face ao tardar das respostas por 
parte do Governo em relação às nossas 
reivindicações ( IRS, Saúde Militar e 
outras ) e de acordo com as orientações 

da Assembleia Geral Nacional Extra-
ordinária de 27 de Outubro/2007, es-
tamos todos com fi rmeza a preparar a 
próxima AGN, que reputamos de mais 

um signifi cativo momento da Vida As-
sociativa.
Toda a classe política, ao mais alto ní-
vel, reconhece por palavras e gestos a 
justeza das nossas reivindicações, por 

isso estamos determinados a lutar.
O Presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, ainda na última audiência  que nos 
foi concedida (22 de Janeiro/2008), rea-

fi rmou, que “nós somos a excepção das 
excepções, a prioridade das prioridade“, 
é um alento para a nossa luta que nos 
faz acreditar que a Razão está do nosso 
lado.

A sociedade portuguesa vem assistindo 
a reformas politicas, relacionadas com 
alguns dossiers estruturais, um deles, o 
da saúde. Hoje entende-se que os cida-

dãos necessitam de confi an-
ça e segurança em tudo o que 
se relaciona com as questões 
da saúde, pilar fundamental 
do contrato social entre estes 
e o Estado.
Face ao avançar da idade 
ao agravamento das defi -
ciências e ao aparecimento 
de várias doenças, todos 
nós, reivindicamos como a 
prioridade das prioridades 
a adopção de medidas poli-
ticas que reponham a assis-
tência medicamentosa, que 
usufruíamos até 23 de Se-
tembro de 2005 
Servimos Portugal em situ-
ação de perigo ou perigosi-
dade, num ambiente de dor e 
sofrimento.
Partimos para a guerra, 
combatemos, sofremos 
emboscadas, rebentaram 
minas, fomos obrigados 
a matar para não morrer, 
conhecendo que os apoios 
médicos eram os que eram 
na altura e o processo de re-
abilitação não existia. Não 
aceitamos que no Portugal 
Democrático de hoje, que 
também tanto nos deve e 
que neste período da nossa 
vida sejamos confrontados, 
de novo, com mais sacri-
fícios, mais dor e menos 
direitos. É preciso acredi-
tar, ainda, que estas nossas 
reivindicações serão resol-
vidas. Daqui um repto ao 
Governo e em particular a 
Sua Excelência o Primeiro 
Ministro José Sócrates.
Aguardamos por uma audi-
ência, não queremos privi-
légios, estamos decididos a 
continuar a ser solidários, 

a aglutinar em torno da ADFA, os As-
sociados e suas Famílias que cada vez 
mais confi am na nossa Instituição.
Tudo faremos para estar à altura deste 
grande desafi o.

O Major-General António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, Assessor Militar do Primeiro-Ministro visitou a sede da nossa associação e reuniu com a 

Direcção Nacional na qual foi informado sobre o Dossiê das Reivindicações da ADFA tendo em conta o pedido de audiência ao sr. Primeiro Ministro, soli-

citada aquando da audiência com o sr. ministro da Defesa Nacional em 9 de Agosto de 2007.

última hora

Arquivo ADFA

ADFA – A importância de existir
Desde a nossa fundação, a 14 de Maio 
de 1974, juntos aprendemos o valor 
do associativismo que no seu âmago 
fomenta a confiança, a força da nossa 
razão e faz renascer sempre a esperan-
ça. Foi assim que todos juntos, lado a 
lado, demos um contributo muito po-
sitivo que através da nossa Associa-
ção afirmássemos os nossos direitos, 
na defesa “do direito à plena repara-
ção de consequências sobrevindas no 
cumprimento do dever militar aos que 
foram chamados a servir em situação 
de perigo ou perigosidade”, como está 
consagrado no Decreto-Lei 43/76. 
Nestes 34 anos de vida escreveram-se 
páginas de luta e, em particular, neste 
último ano e meio, por vontade ex-
pressa dos associados, através da sua 
participação nas Assembleias Gerais 
Nacionais.
A unidade e coesão da ADFA foram 
a ponte para que a estratégia reivindi-
cativa, aprovada na Assembleia Geral 
Nacional, de 31 de Março de 2007, 
trouxesse alguns resultados positivos, 
de forma a normalizarmos e prosse-
guirmos, passo a passo, firmes e con-
victos a nossa luta, a nossa utopia.

Nos últimos tempos vivemos mo-
mentos marcantes que são dignos de 
ficarem registados. O mais recente e 
bastante relevante na nossa história, 
aconteceu nos dias 17 e 18 de Julho 
passado, aquando da discussão, em 
plenário da Assembleia da República, 
dos projectos-lei apresentados pelo 
CDS-PP. Nessa sessão o Parlamento 
reconheceu o Estatuto específico dos 
Deficientes Militares, baixando, por 
unanimidade, aqueles projectos à Co-
missão Parlamentar de Defesa, para 
discussão e melhoramento.
Questionamo-nos depois desta me-
recida e justa decisão: “Afinal o que 
terá levado o hemiciclo de São Bento 
a discutir os nossos problemas cerca 
de 60 minutos: Falar da ADFA? Da 
Guerra Colonial? Da nossa História? 
Dos Deficientes Militares?”
Foi de tudo isto, mas acreditamos que 
foi a nossa razão, o nosso querer, a 
nossa união e associativismo que, se 
não haviam ficado suficientemente 
confirmados com a participação pró-
activa dos associados nas Assembleias 
Gerais Nacionais de 27 de Outubro de 
2007, no Colégio de São João de Bri-

to e de 19 de Abril de 2008, no Centro 
de Congressos de  Lisboa, ficaram, 
sem dúvida, comprovados na nossa 
manifestação de 14 de Maio de 2008, 
com a concentração frente ao Hospi-
tal Militar Principal, seguida de uma 
marcha até frente à Assembleia da 
República. A grande participação nes-
sa manifestação, apesar da impossibi-
lidade de muitos camaradas que, de-
vido às suas pesadas deficiências não 
puderam dizer presente fisicamente, 
deu-nos força para marchamos com 
raiva e convicção.
Outros momentos dignos de serem 
lembrados são, no nosso aniversário de 
14 de Maio de 2007, na sessão solene, 
na Sede Nacional, o discurso proferido 
pelo Presidente da Assembleia da Re-
pública, Dr. Jaime Gama, o qual con-
tinha palavras de reconhecimento pelo 
nosso sacrifício, considerando que 
somos a “prioridade das prioridades” 
e “excepção das excepções”, assim 
como as palavras de estímulo proferi-
das pelo Presidente da República e Co-
mandante Supremo das Forças Arma-
das, na audiência que nos concedeu, a 
20 de Novembro de 2007.

Com tantos acontecimentos positivos 
podemos confirmar e afirmar que: 
“Afinal vale a pena lutar e acreditar 
que a razão está do nosso lado!”
“Abriu-se só meia porta”. No entan-
to, é hora de reconhecer o esforço de 
todos os associados e seus familiares 
à volta da ADFA e das nossas delega-
ções e assegurar-lhes que continuare-
mos a trabalhar com entusiasmo e di-
namismo para que sejam repostos os 
direitos que nos foram retirados. 
Reclamaremos os valores do 25 de 
Abril: liberdade, justiça social e dig-
nidade, nós que somos “a força justa 
das vítimas de uma guerra injusta”.
Também é hora de reconhecer o apoio 
de toda a sociedade portuguesa e de 
figuras políticas como Mário Soares, 
Ramalho Eanes, Cavaco Silva, Jaime 
Gama, Luís Amado, Miranda Calha, 
de todos os deputados da Assembleia 
da República e, sobremaneira, dos de-
putados da Comissão Parlamentar de 
Defesa Nacional.
De ânimo revigorado e confiante vol-
taremos, em Setembro, à Assembleia 
da República.
Nunca nos resignaremos!

Direcção de Administração de Recursos 
Humanos
Repartição de Reserva, Reforma e Dis-
ponibilidade – Secção de DFA’s e Pen-
sionistas – 4050-495 Porto
Documentos a enviarem:
- 1 Fotografia; - Fotocópia do BI; - Cartão 

ou fotocópia do cartão a renovar.

ASSISTÊNCIA MÉDICA
(Envio de recibos referentes a despesas de 
saúde)
IASFA - ADM
Rua Piedade Franco Rodrigues, 1
2780-383 OEIRAS
Nota: Deverão fotocopiar os recibos a en-
viar e endereça-los em carta registada.

Zé Maria
Como Deficiente, como amigo e nem sempre 

do mesmo lado em termos da politica asso-
ciativa, quero nesta hora prestar a minha 

homenagem ao camarada pela sua frontalidade, pela 
sua fibra, pelo apoio que sempre deu nas horas da 
sua vida à causa dos Deficientes das Forças Armadas 
e os ensinamentos que nos deu nos momentos mais 
difíceis porque passou.
Foste mais um especial no combate que teremos de 
continuar e serás sempre especial, não apenas para 
a Delegação de Lisboa, mas para todos aqueles 
que estarão sempre contigo onde quer que estejas, 
obrigado.

INFORMAÇÃO AOS ASSOCIADOS
RENOVAÇÃO DE CARTÃO DE DEFICIENTE

Porque uns reconhecem e outros não? 
Acha-se de interesse nacional que os 
assuntos relativos aos deficientes das 
Forças Armadas devem, como é de in-
teira justiça e por direito próprio serem 
defendidos e apresentados aos gover-
nos pelo Ministério da Defesa Nacio-
nal.
Isto foi o que a ADFA de Viseu reco-
nheceu e como o entendem algumas 
pessoas, a nível nacional que já pensa-
ram há muito no assunto.

Com o evoluir dos acontecimentos, 
elementos dos Órgãos da Delegação 
de Viseu, deslocaram-se á Assembleia 
da República, no dia 17 de Julho, para 
ver e ouvir os deputados da Nação, na 
casa – mãe da democracia, sobre pro-
jectos de lei a apresentar pelo direito á 
assistência médica a 100% e o direito 
á actualização das pensões pelo SMN 
(Salário Mínimo Nacional) e não pelo 
IAS (Indexação de Apoio Social) que 
os partidos da oposição, todos sem ex-

cepção, reconheceram, mas que o Par-
tido do governo que tem a maioria não 
aprovou? O PS!
Às horas que se faz esta notícia, ainda 
não decorreu a votação, mas sabemos 
que o Partido Socialista, afecto ao go-
verno não vai aprovar a reposição dos 
direitos que os deficientes das Forças 
Armadas tinham e que este Governo de 
Primeiro Ministro José Sócrates tirou, 
em nome de uma crise que diz «todos 
os portugueses têm que pagar» incluin-

do os deficientes das Forças Armadas, 
que sofrem os horrores da guerra.
Palavras para quê? A Direcção Nacional 
sabe o que tem a fazer junto do Minis-
tério da Defesa Nacional para que este 
defenda os seus deficientes de guerra, 
como o faz com os Antigos Combaten-
tes, Capitães, Coronéis e outros!
Boas férias para quem as pode gozar, 
porque para os deficientes militares o 
quadro cada vez é mais negro!

A Direcção
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33.º Aniversário de Bragança
No passado dia 22 de Junho realizou-se na cidade de 
Mirandela, a 60 km da delegação, mais um almoço 
de aniversário, que teve lugar na Quinta do Pinhal em 
Frechas.

Estiveram presentes as-
sociados dos 4 cantos 
do distrito, que foram 
recebidos pelo presi-
dente da Câmara Mu-
nicipal de Mirandela, 
Dr. José Silvano, que 
os presenteou os com a 
mostra de um filme so-
bre esta cidade.
Numa emotiva cerimónia foi descerrada uma placa 
comemorativa do 33.º Aniversário no Monumento 
ao Combatentes, em Mirandela; esta monumento tem 
a particularidade de dele fazerem parte várias placas 
alusivas aos almoços-convívios que se vão realizando 
neste concelho.
Este aniversário deixou algumas marcas de incentivos 
aos seus dirigentes e aos próprios associados, no sen-

tido de se continuar a trabalhar por uma ADFA una e 
coesa, porque estes encontros demonstram que o ani-
versário é de confraternização e união; demonstração 
que os associados querem estar com a ADFA, para 
que a ADFA esteja com eles.
Os dirigentes brigantinos apresentaram os seus agra-
decimentos ao presidente da Direcção Nacional e 
presidentes das restantes delegações presentes, assim 
como àqueles que por motivos diversos não estiveram 
presentes.

férias bragança
Para efeitos de férias da delegação, esta encontra-se encerrada no 

período de 4 a 29 de Agosto.

Quinta da Valenciana recebe 7.º Aniversário
A Delegação de Lisboa comemorou o seu 7.º ani-
versário no dia 12 de Julho de 2008, na Quinta da 
Valenciana em Fernão Ferro.
Estiveram cerca de 350 associados, familiares e 
convidados.
Este é um sinal de como esta Delegação continua 
com muita vitalidade e para aqueles que se dei-

xaram abater pelo cansaço ou desencanto, ainda 
estão a tempo de reflectir e de ver que os nossos 
associados já mais deixarão cair a maior Delega-
ção desta Associação, que apesar de já ir nos seus 
35 anos e da média de idade dos seus associados 
ser de 62 anos, ainda está aqui pronta a viver e fa-
zer viver outros tantos anos.

A Magia dos Açores
O Departamento de Cultura Desporto e Lazer da De-
legação levou a efeito no passado mês de Junho (de 25 
a 29), um passeio aos Açores.
Após o encontro na ADFA iniciamos a viagem em 
direcção à Portela onde depois de cumpridas todas 
as formalidades apanhamos o avião com destino ao 
Faial. Iniciou-se de imediato a visita a esta Ilha, 
passando pelo Vulcão dos Capelinhos, Parque de 
Merendas, Caldeira Grande onde vimos paisa-
gens espectaculares e muito floridas. De regresso 
à Cidade da Horta, visitamos a Marina e o Peter 
Café Sport que é conhecido mundialmente. Che-
gada ao Hotel.
Após uma noite bem passada, saímos do Ho-
tel e atravessamos o canal no ferry com des-
tino à Ilha do Pico. Visitamos toda a Ilha e 
fizemos uma paragem na Adega Cooperativa 
onde podemos fazer prova de vinhos e tam-
bém compras do mesmo néctar. Visitamos tam-
bém a Fábrica de queijos, Museu dos Baleeiros 
e o Monumento ao Homem do Mar, parando de 
seguida para saborear um excelente almoço. Re-
gressamos à estrada onde visitamos mais locais 
de interesse, como a Fábrica de produção de óle-

os animais. Regressamos ao Faial para jantar e 
pernoitar.
No dia seguinte rumamos à Ilha Terceira com vi-
sitas à Praia da Vitoria,Base das Lages e às gru-
tas do Algar do Carvão, onde quem teve pernas 
desceu 250 degraus até ao centro da terra, uma 

autêntica maravilha!. Passamos ainda por cam-
pos de vinhas e pelo Museu do Vinho regres-
sando depois ao Hotel. Nesta noite o jantar foi 
acompanhado por grupos de cantares regionais e 
assistimos a um desfile nocturno enquadrado nas 
festas S. Joaninas, sendo no final distribuído pão 

regional e sopa alusiva ao Divino Espírito Santo, 
junto à C.M. de Angra.
Por volta das 09H00 da manhã rumamos para o aero-
porto para apanhar o avião com destino a S. Miguel 
dando inicio de imediato a visita à Ilha, passando por 
Lagoa, Vila Franca do Campo, Lagoa das Furnas 

onde se confecciona o famoso cozido e que depois 
foi degustado no Hotel Terra Nostra. De seguida vi-
sitamos o Parque Natural Terra Nostra com as suas 
águas sulfurosas além de vermos também as caldei-
ras com água a mais ou menos 200º. Regressados a 
Ponta Delgada passamos pela espectacular Lagoa do 
Fogo, com regresso ao Hotel, para pernoitar a últi-
ma noite e desfrutar de um jantar num Restaurante e 
com a  apresentação de um Grupo Folclórico.
No último dia visitamos a Lagoa das Sete Cidades, 
S. Tiago e seus miradouros, Vista do Rei e regresso a 
Ponta Delgada para almoço. 

Para terminar a estadia nesta Ilha, fomos visitar e De-
legação da ADFA, tendo sido recebidos pelo seu Pre-
sidente que nos acompanhou na visita às instalações da 
Delegação, descrevendo todo o seu historial associati-
vo, com um bem haja pela simpatia que nos recebeu.
Que viagem inesquecível!
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Madeira

Aniversário Madeira

A Delegação da ADFA na Madeira 
comemorou mais um aniversário, no 
dia 5 de Julho, com um almoço, onde 
estiveram presentes associados, fa-
miliares e entidades civis e militares. 

O Major General do Comando Ope-
racional da Zona Militar da Madeira 
fez questão de estar presente onde 
agradeceu o convite a Direcção de 
Delegação

FÉRIAS MADEIRA
Informa-se que a secretaria da delegação da ADFA na Madeira encerra, 
para gozo de férias da funcionária, no período de 11 a 29 de Agosto.
Qualquer informação podem contactar os n.os de telemóvel:
96 179 87 16 (Presidente da Direcção de Delegação, Sr. Armando Costa);
96 179 87 17 (Tesoureiro da Direcção de Delegação, Dr. João Nobre);

96 179 87 31 (funcionária, Zita Figueira).

Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal 
Informações: Alberto Pinto Telef.: 21 751 26 40 / 21 751 26 00 – TM: 91 618 65 40
Das 09H00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através dos telefones)

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 Cav  3 P  .............. 21.355,03 31.158,96
2.0 FSI Sport 200 Cav  3 P .......... 25.649,79 39.809,96
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P ... 20.916,34 32.759,96
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P .......... 22.998,99 35.279,96
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P . 23.125,24 34.759,96
1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P ........ 20.893,83 32.059,96

1.9 TDI Sport S Tronic ................ 23.835,50 37.189,96

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102 Cav ........................ 21.958,25 31.986,96
2.0  FSI Sport 200 Cav ................ 27.428,47 40.848,96
1.9 TDI Attraction 105 Cav ......... 21.096,60 32.504,96
1.9 TDI Sport 105 Cav ................ 21.647,01 33.170,96
2.0 TDI Attraction 140 Cav ......... 21.495,96 33.461,30

2.0 TDI Sport 140 Cav ................ 23.602,30 36.009,96
2.0 TDI Sport 140 Cav 
S Trónic ....................................... 25.445,72 39.383,96
2.0 TDI Sport 170 Cav ................ 25.465,72 38.899,96

AUDI A4 
1.8  TSF 120Cav ......................... 24.205,42 35.749,96
2.0 TDI FPD 143 Cav ................. 25.395,98 38.814,96

2.0 TDI FPD 143 Cav 
Multitronic................................... 25.571,16 41.014,96
2.7 TDI MULTITR. FPD 190 Cav 32.481,84 55.049,96
3.0 TDI quattro FPD ................... 34.943,46 60.149,96

AUDI A4 AVANT 
1.8T FSI 160 Cav ........................ 27.416,17 39.876,96
2.0 TDI FPD 143 Cv  .................. 26.454,82 40.604,96

2.0 TDI FPD 143 
Cv Multitronic ............................. 26.630,09 43.034,96
2.7 TDI 190 Cav Multritronic ..... 33.540,63 56.773,96
3.0 TDI Quattro 240 Cav .............36.002,11 62.463,96

AUDI A5 GASÓLEO
2.7 TDI 190 CAV ........................ 33.092,21 57.559,96
AUDI A 6 GASOLEO

2.0 TDI 140 Cav .......................... 31.050,73 49.135,96
2.7 TDI 180 Cav .......................... 34.370,71 60.633,96
2.0 TDI Multi FPD ...................... 33.736,55 54.427,96

AUDI A 6 AVANT GASÓLEO
2.0 TDI  140 Cav ......................... 32.937,62 51.861,96
2.7 TDI  180 Cav ......................... 36.257,49 63.884,96
2.0 TDI Multitronic ....................... 35.62,33 56.720,96

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

POLO
1.2  Confortline  70 Cav  3P .........11.427,08 16.044,94
1.2  Confortline 70 Cav   5P .........11.899,63 16.616,72
1.4 Confortline 3P 80 Cv Aut ...... 13.555,98 20.602,65
1.4 Confortline  80 Cv 5P Aut ..... 14.028,83 21.174,43
1.4 TDI Confortline 70 Cv 3P   ... 14.058,23 20.201,23
1.4 TDI  Confortline 70 Cv 5P .... 14.521,65 20.761,97
1.9 TDI Sportline  130 Cv 5P   .... 19.325,49 3.1238,15
1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav ..... 14.489,70 22.256,26
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav ..... 14.959,31 22.824,48
1.4 Confortline 140Cav  3P ......... 15.625,43 23.630,49
1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 16.407,06 28.994,53
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P . 16.871,27 29.556,22

GOLF
1.4 80 Cv Trendline AC 3P ......... 14.078,63 21.368,15
1.4 80 Cv Trendline AC 5P ......... 14.417,23 21.777,86
1.9 Conf. 5P 105 Cv BlueMotion 17.461,89 26.938,70
1.9 TDI 105 Cv  3P GT Sport ..... 17.743,87 29.917,70
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 20.249,82 
31.933,50
1.9 TDI 105 Cav Conf. 5P Cx DSG ....20.719,37 32.501,65
2.0 Confortline 140 Cav 5P  ........ 19.194,24 32.042,91

2.0 TDI GT Sport Cav 3P ............ 19.712,15 32.669,58
2.0 TDI Conf. 140Cav 3P Cx DSG .....20.119,17 34.035,55
2.0 TDI  Conf. 140Cav 5P Cx DSG ....20.585,88 34.600,26            
2.0 GT Sport 170Cav 3P ............. 21.295,16 35.015,63

GOLF PLUS
1.4 Confortline 80Cav ................. 17.289,81 25.495,68
1.9 TDI Confortline 105 
Cav Bluemotion .......................... 18.095,73 28.238,05
1.9 TDI Confortline 105 
Cav  Cx DSG ............................... 21.593,52 34.448,72
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ....................................... 21.290,62 37.905,23

PASSAT
1.6 Confortline 105 Cav .............. 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline ..... 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline ....... 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 
44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETA
1.6  115 Cav Confortline  ............ 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG .......... 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav  Highline .......... 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav  Highline .......... 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71
2.0 TDI Confortline 140 Cav ...... 20.344,73 34.941,20
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ........................................21.711,96 38.764,86

GOLF VAN
1.9 TDI  105 Cav Confortline ..... 16.434,40 26.470,41 
2.0 TDI  140 Cav Confortline ..... 19.324,54 30.410,70

GOLF VARIANTE
1.4 TSI Cav Confortline ...............18.611,44 26.320,45
1.9 TDI 105 Cav 
Confortline BlueMotion .............. 17.904,00 27.673,31
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.397,19 32.669,62
2.0 TDI 140 Cav Spotline ........... 20.725,07 34.276,36
1.9 TDI 105 Cav Conf Cx DSG .... 21.449,07 33.638,69
2.0 TDI 140 Cav Conf. Cx DSG .......20.819,75 35.973,60

PASSAT
1.9 TDI 105 Cav  Cx 5v 

Confortline .................................. 21.606,44 35.374,28
2.0 TDI 140 Cav  Cx 6v 
Confortline .................................. 23.089,15 38.276,72
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 26.471,49 42.369,35
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 24.972,31 43.360.12
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.355,92 47.454,29
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.213,98 45.068,24
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.098,42 49.119,85

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 22.734,31 37.181,86
2.0 TDI 140Cav  Cx 5  
Confortline .................................. 24.215,75 39.935,14
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 27.975,74 44.484,73
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 26.101,46 45.464,49
2.0 TDI 140 Cav Higline Cx DSG 29.858,91 50.011,01
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 29.879,18 48.411,71
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 31.762.23 51.871,28

 JETTA
1.4  122  Cv Cx 6 Confortline ..... 19.998,54 26.415,52
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.170,92 29.545,08

1.9 TDI 105  Cav Confortline
Cx DSG ....................................... 21.940,58 34.233,42
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.701,56 33.037,91
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 21.150,97 36.522,00
2.0 TDI 140 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 22.538,18 38.200,52
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v  ................ 22.096,50 37.075,61

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.599,06 32.619,86
1.9 TDI 140 Cav  Highline
Cx DSG ....................................... 22.781,80 39.157,17
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.102,12 39.029,30
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 24.088,28 40.222,56
2.0 TDI  140 Cav Trendline 
Cx DSG    .................................... 24.464,27 43.039,42
2.0 TDI  140 Cav Highline .......... 25.450,44 44.232,69
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v Highline .. 24.857,05 43.071,83              

PASSAT CC
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 28.741,25 44.670,90
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 30.810,14 47.176,25
2.0 TDI 140 Cv  Cx DSG ............ 28.014,72 44.895,86

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

CORSA
1.0 5P Enjoy ................................ 10.244,60 14.060,00
1.2 Enjoy 10.037,11 .................... 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC ...................................11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC ....................... 14.268,79 20.280,00
1.7 3P CDTI ................................ 13.923,74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo .................... 15.012,59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo .................... 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Easytronic......................... 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática .... 12.570,47 19.310,00
1.4 5P Caixa Automática ............. 13.297,41 20.210,00

ASTRA
1.4 GTC ....................................... 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC ............................ 17.000,32 23.660,00
1.7 CDTI GTC ............................ 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC ............................ 17.394,49 31.320,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI Cosmo .................... 17.942,49 24.800,00
1.7 5P CDTI Cosmo  ................... 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI Cosmo .................... 18.080,44 23.150,00
1.4 5P GTC Easytronic................ 15.630,64 22.870,00
1.9 CDTI enjoy Active Sel. ......... 15.751,50 20510,00
1.3 5P CDTI easytronic ............... 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN
1.4 caravan Enjoy ........................ 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI Carv. enjoy ...................16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI Carv. Cosmo................ 18.661,48 25.760,00
1.7 CDTI Carv. Cosmo................ 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI Carv. Enjoy 
Active Sel.  .................................. 16.470,51 31.390,00
1.6 Caravan Cosmo 
Easytronic .................................... 16.519,63 26.400,00

MARIVA
1.4 enjoy ...................................... 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI Enjoy ........................... 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI Cosmo ......................... 14.721,46 25.460,00
Zafi ra
1.9 CDTI Enjoy ........................... 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI Cosmo ......................... 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI Asedition 
Active Sel. Ed.............................. 23.984,34 35.150,00

VECTRA
1.6 Executive 4P .......................... 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI Executive 4P ............... 18.515,48 35.270,00
139 CDTI GTS 5P ....................... 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS 
Active Select ............................... 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN
1.9 CDTI Carv. Executive ........... 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI carav. Cosmo 
Active Sel. ................................... 23.801,09 40.260,00

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

6.º Concurso de Pesca
No passado dia 29 de Junho, o Grupo 
de Pesca e Desporto de Sta. Maria dos 
Olivais, levou a cabo mais um evento 
de pesca com a presença de mais de 100 
pescadores e 18 equipas. Este evento 
teve a colaboração da Junta de Fregue-
sia de Sta. Maria dos Olivais.
A convite, a ADFA mais uma vez reco-
nhecida, deu o seu aval na presente ini-
ciativa com a sua Equipa.
No 6º Concurso de Pesca, a ADFA 
foi representada por Moreira, Neto, 
José Joaquim, Artur Ventura e Fran-
cisco Domingos que assim honraram 
as cores da ADFA. Na classifi cação 

Geral o Moreira em 24º c/3,980kgs; 
Neto 25º c/3,940kgs; José Joaquim 27º 
c/1,700kgs isto no sector A, no sector B 
Artur Ventura em 20º c/2,300kgs e por 
fi m Francisco Domingos c/1,440kgs.
Por equipas o grupo da ADFA desta vez 
não consegui chegar às 5 primeiras mas, 
temos que ser persistentes e confi ar para 
que a próxima seja melhor, pois cada 
atleta é sempre um verdadeiro cam-
peão.

Com saudações desportivas
O repórter no cerne da competição       

Alberto Moreira

Navegue pelas Encostas do Douro
O Departamento de Cultura, Desporto e Lazer da Delegação informa todos os as-
sociados de que ainda se encontram abertas as inscrições para o passeio denomina-
do “Navegue pelas Encostas do Douro” a realizar nos dias 20 e 21 de Setembro 
e cujas inscrições deverão ser feitas até dia 05 do mesmo mês.
Inscrições e informações mais detalhadas contactem: Conceição Valente, telefone 
21 751 2600 ou na Sede. 

FÉRIAS LISBOA
Durante o mês de Agosto os serviços estão encerrados.
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Colabore no projecto «Rede solidária»
A ADFA está a realizar o projecto “Rede Solidá-
ria”, que tem como objectivo identificar as neces-
sidades sociais, clínicas e ocupacionais dos seus 
associados, tendo em vista a organização de res-
postas adequadas a essas mesmas necessidades.
O projecto implica o preenchimento de um inqué-
rito ao associado(a) e à pessoa que lhe está mais 

próxima (esposa, companheiro(a), filho(a) ou cui-
dador).
O inquérito é apenas efectuado aos associados 
que foram aleatoriamente escolhidos, estando a 
Delegação a efectuar o contacto por escrito com 
os que fazem parte do grupo seleccionado para o 
efeito.

Por isso, se for contactado solicitamos a sua dis-
ponibilidade para colaborar na resposta a este in-
quérito.
Para quaisquer informações sobre o preenchimen-
to do inquérito, os associados da Delegação do 
Porto, deverão contactar a Dra. Ana Barbosa, pes-
soalmente ou pelo telefone 228 347 200.

Delegação do Porto aberta no mês de Agosto
Apesar de Agosto ser o mês por ex-
celência de férias, a Delegação do 
Porto manterá todos os serviços em 
funcionamento durante os dias úteis, 
desse mesmo mês.
Portanto se necessita de tratar de 
qualquer assunto na Delegação po-

derá fazê-lo nesse mês, pois o Ser-
viço de Atendimento funcionará das 
09,00 H às 12,30 H e das 13,30 H às 
17,30 H.
Também o Serviço de Refeições es-
tará a funcionar e por isso o apelo 
que fazemos aos associados é para 

que venham almoçar, se possível 
acompanhados pelos seus familiares, 
aproveitando para conviver e sabore-
ar os pratos caseiros.
Se por ventura ainda não procedeu 
à regularização das suas quotas, por 
esquecimento ou até mesmo por não 

ter tido oportunidade para o fazer, 
aproveite o mês de Agosto para cum-
prir esse dever associativo e passar 
alguns momentos na Delegação.
Contamos que faça de Agosto, o mês 
de contacto com os serviços da De-
legação.

Eleições no Núcleo de Chaves
Os associados afectos ao Núcleo de Chaves reuniram-se em plenário no pas-
sado dia 2 de Julho para elegerem a sua nova Direcção.
O plenário foi presidido pela Direcção da Delegação do Porto que elogiou 
o excelente trabalho desenvolvido pelos elementos que cessaram funções 
e por todos aqueles dirigentes que no passado elegeram bem alto o nome 
da ADFA na região do Alto Tâmega, com realce para o associado Manuel 
Silva, actualmente a desempenhar o cargo de conselheiro da Delegação do 
Porto.
Depois de alguma discussão sobre a actual situação do Núcleo e de os 
presentes insistirem para que se mantivesse a actual Direcção, foi posta 
a votação uma proposta que mereceu o apoio unânime de todos os asso-
ciados do plenário.

Assim tomou posse perante a Direcção de Delegação, no dia 30 de Julho a 
nova Direcção do Núcleo que ficou com a seguinte constituição:
PRESIDENTE  – Manuel de Jesus Aguiar Morais, Associado Nº 1.747
SECRETÁRIO – Eduardo Gonçalves, Associado Nº 15.462
TESOUREIRO – Manuel de Jesus Moreira, Associado Nº 5.200
Estes associados têm a importante tarefa de dar continuidade aos projectos em 
curso, nomeadamente os que se reportam ao protocolo com a Escola Superior 
de Enfermagem de Chaves e às consultas de Clínica Geral.
Também Vitorino Rio e Agostinho de Oliveira mereceram elogios dos associados 
presentes no plenário e no momento em que terminam as suas funções, deverá ser 
reconhecida a forma como desempenharam os cargos, dignificando a ADFA e fa-
zendo com que se tornasse uma referência na região, na área da deficiência.

Santo Ovídio animado e apetitoso
O Largo fronteiro à capelinha de 
Santo Ovídio, na freguesia de Lobão, 
acolheu uma vez mais associados e 
familiares que se juntaram num con-
vívio/piquenique organizado pelo 
Núcleo de Santa Maria da Feira.

Ao almoço a organização distribuiu 
arroz com feijão e fêveras e já no fi-
nal da tarde sardinha assada e caldo 
verde. Entretanto, também as esposas 
dos associados presentes mostraram 
os seus dotes de culinária no que se 

refere à confecção de bolos e 
sobremesas, não tendo faltado 
o famoso “Pão-de-ló” da D. 
Angelina em que até apetece 
comer o papel.
A este convívio não faltou o 
associado Azevedo de Pena-
fiel e o grupo dos “Cadeiras 
de Rodas” para além de asso-
ciados do núcleo que todos os 
anos têm marcado presença.
Apesar da ausência por doen-
ça de Manuel Faria, facto que 
foi por todos lembrado, a or-
ganização dos associados An-
tónio Santos, Fernando Soares 

e Alberto da Conceição, 
os quais contaram com a 
excelente colaboração das 
esposas, merece elogios.
Uma vez mais a anima-
ção musical teve a co-
laboração do associado 

Laurindo, que sempre está 
disponível para quando a 
ADFA precisa dos seus 
préstimos.
Quando no final do dia se deu 
o regresso a casa, era ver o 
ar de satisfação em todos os 
rostos pelo dia bem passado 
no desfrutar da natureza.
É de esperar que no próxi-
mo ano se volte ao Largo de 
Santo Ovídio para mais um 
convívio.
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Convívio no Mte. Nossa Sra. Aparecida
Tal como nos anos anteriores, vai-se realizar no dia 23 de 
Agosto (Sábado) o piquenique destinado aos associados e fa-
miliares do Núcleo, organizado pela sua Direcção.
O convívio vai ter lugar no Monte da Nossa Senhora da Apa-
recida e espera-se que seja um dia de confraternização, já que 

o local é muito aprazível e os “comes e bebes” a fornecer 
pela Organização, também irão contribuir para que seja um 
dia bem passado.
Os interessados deverão comunicar ao Núcleo a sua inscrição 
assim como a dos familiares e amigos que queiram juntar-se.

Cidadania diplomada
Realizou-se no dia 30 de Julho, nas instalações do Núcleo, a 
entrega de Diplomas aos participantes na acção de formação 
“Educação para a Saúde e Cidadania”.
As acções desenvolveram-se nos últimos meses e resulta-
ram do protocolo de parceria entre a ADFA – Delegação 
do Porto e a Escola Superior de Enfermagem de Chaves, 

com o apoio da Direcção Regional de Educação do Norte 
(DREN).
Foram ministradas pelos alunos daquela Escola de Enferma-
gem a um grupo de associados e familiares, a quem agora 
foram entregues os Diplomas relativos à sua participação que 
é de louvar.

Agenda
PIQUENIQUE EM CHAVES
Organizado pelo Núcleo local vai 
realizar-se no dia 23 de Agosto, no 
Santuário da Nossa Senhora da Apa-
recida, em Chaves

REUNIÃO 
COM ASSOCIADOS 
NA DELEGAÇÃO
A reunião do primeiro sábado do mês 
de Setembro vai ter lugar no dia 6, no 
salão da Delegação.
Nesta reunião serão abordadas ques-
tões relacionadas com as reivindica-
ções da ADFA e dadas informações 
sobre a vida associativa.

Uma forma de promover a prática de desporto adaptado
Na sessão de encerramento da V Se-
mana Desportiva, os rostos expri-
mindo felicidade de muitos dos pra-
ticantes, diziam bem do sucesso que 
esta iniciativa alcançou.
De 14 a 18 de Julho, associados e 
familiares da ADFA, elementos da 
APPACDM de Matosinhos, do Cen-
tro de Reabilitação Profi ssional de 
Gaia, da Sociedade Portuguesa de 
Esclerose Múltipla e da Junta de 
Freguesia de Campanhã, a que se 
juntaram pessoas da comunidade lo-
cal participaram na prática de várias 
modalidades desportivas: bóccia, 
futebol de cinco, basquetebol, vela 
adaptada, hidroginástica e jogos de 
orientação.
Diariamente o número de praticantes 
atingiu os 50, de várias faixas etárias, 
sendo o grupo distribuído entre pes-
soas com defi ciência de vária ordem 
e pessoas sem defi ciência.
Do primeiro ao último dia, foi senti-
do o entusiasmo pela prática do des-
porto e certamente esta experiência 
criará motivação para a promoção do 
exercício físico como forma saudá-
vel de vida.

EXAMES MÉDICOS ANTES 
DO EXERCÍCIO FÍSICO
Como forma de prevenir e acautelar 
eventuais problemas de saúde, os 
praticantes foram sujeitos a exames 
médicos antes de iniciarem a prática 
das várias modalidades.
Após uma breve apresentação dos 
objectivos do evento pelo Presidente 
da Direcção da Delegação do Porto, 
foram encaminhados para o gabinete 

médico onde o Dr. Moreira Martins 
acompanhado pela enfermeira Júlia 
efectuou os procedimentos necessá-
rios para se assegurar do bem-estar 
físico de todos.
Somente depois deste primeiro acto 
se deu início ao programa desportivo 
com a realização na tarde do primei-
ro dia, da prática do bóccia cujos pra-
ticantes divididos por vários grupos, 
disputaram várias partidas no campo 
de jogos e no ginásio.
No segundo dia, teve lugar de manhã 
a prática do basquetebol e de tarde 
realizou-se uma prova de orientação 
no Parque da Cidade.
No terceiro dia o grupo dividiu-se 
em dois, pois foram duas as moda-
lidades praticadas. Enquanto um dos 
grupos fazia vela nas instalações do 
Clube Naval Povoense, na Póvoa de 
Varzim, o outro praticava mini-golf 
no Clube de Golf do Porto. Apenas 
um percalço com o autocarro impe-
diu que o grupo da manhã fi zesse 
mini-golf, situação que foi colmata-
da à tarde.
No quarto dia (quinta-feira) realizou-
se na parte da manhã uma sessão de 
fi tness e da parte de tarde, várias par-
tidas de futebol no campo de jogos 
da Delegação. No mesmo dia equi-
pas de Bóccia Sénior da Delegação 
participaram numa prova do Campe-
onato de Bóccia Sénior, no Pavilhão 
de São João da Madeira, tendo al-
guns elementos alcançado uns bons 
resultados.
No último dia a manhã foi reservada 
para a hidroginástica na Piscina da 
Senhora da Hora em Matosinhos e 

a tarde para o encerramento desta V 
Semana Desportiva, que se vai tor-
nando já como um evento importante 
na Delegação do Porto.

DE QUE SÃO FEITOS 
OS SONHOS
Antes da sessão fi nal, os utentes do 
Centro de Actividades Ocupacionais 
apresentaram uma peça de teatro inti-
tulada: “De que são feitos os sonhos”
Um a um, cada utente do CAO, apre-
sentou um texto da sua autoria que em 
alguns momentos chegou a emocionar 
os presentes pelo cunho autobiográfi -
co e pela capacidade de imaginação.
De seguida o grupo de dança da 
APPACDM de Matosinhos apresen-
tou alguns números e desafi ou os 
presentes para dançarem, no que não 
se fi zeram rogados, transformando o 
espaço do ginásio numa pista de dan-
ça.
A sessão contou com a presença do 
Presidente da Junta de Freguesia de 
Ramalde, que elogiou a iniciativa 
e colaborou na entrega das meda-
lhas de participação oferecidas pela 
autarquia a todos os participantes e 
técnicos da ADFA e das várias ins-
tituições.
A coordenação técnica desta V Sema-
na Desportiva esteve a cargo do Pro-
fessor Tiago Mendes.

CONVÍVIO 
DE ENCERRAMENTO 
EM CABECEIRAS DE BASTO
Entretanto, o encerramento deste 
evento fez-se no dia 26 de Julho, 
com a realização de um convívio no 

parque de merendas “Vinha de Mou-
ros”, em Cabeceiras de Basto.
Associados, familiares e muitos pra-
ticantes estiveram nesse dia no par-
que de merendas, onde confraterni-
zaram e desfrutaram das belezas da 
natureza do local.
O Município de Cabeceiras de Basto 
apoiou esta iniciativa, fazendo des-
locar um grupo de cavaquinhos para 
animação de todos, tendo o seu presi-
dente, Eng.º António Barreto, estado 
presente e dirigido palavras de elogio 
à ADFA por mais esta iniciativa no 
seu concelho.
No Convívio não faltou a sardinha 
assada e as fêveras, regadas com um 
bom vinho, graças ao esforço dos 
associados locais, Américo Ribeiro, 
Fernando Machado, assim como os 
que se deslocaram do Porto e não 
regatearam ajuda: Daniel Folha, Ma-
nuel Campos, Viriato Gonçalves e 
José Machado.
Um grupo de ciclo-turistas partiu 
do Porto pelas 09H00 e chegou ao 
Parque das Merendas, capitaneado 
por José Noronha após ter percorri-
do mais de 100 km, perante o olhar 
atento de António Cardoso que con-
duziu o “carro-vassoura”. Nem o fac-
to de usar “uma prótese do membro 
inferior” impediu o associado ciclo 
turista Albino Loureiro de subir até 
Cabeceiras de Basto acompanhando 
os restantes elementos do grupo des-
de Fafe.
Com este convívio encerrou-se mais 
na iniciativa no âmbito do desporto 
e lazer, das muitas organizadas pela 
Delegação do Porto.

V SEMANA DESPORTIVA DO PORTO

DesportoDesporto
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Unanimidade na Assembleia da República 
reconhece a nossa razão
Podemos dizer que a ADFA acaba de ganhar a batalha decisiva na 
guerra que tem travado junto do poder político pela reposição dos 
direitos dos deficientes militares no que respeita à Saúde e  à indexa-
ção das prestações sociais. 
Nos dias 17 e 18 de Julho os partidos com assento parlamentar foram 
unânimes em reconhecer que os DFA são a “Excepção das Excepções 
e a Prioridades das Prioridades”, expressão usada pelo Presidente 
da Assembleia da República, Dr. Jaime Gama, quando visitou a 
ADFA em 14 de Maio de 2007 e que tem servido como bandeira 
nas nossas reivindicações e que acabou por ser argumento de 
peso, juntamente com as posições públicas dos antigos e do actual 
Presidente da República, para que os projectos de lei do CDS-PP 
fossem discutidos no Plenário da Assembleia da República nos dis 
17 e 18 do passado mês de Julho. E só não foram aprovados devi-
do a algumas reticências colocadas pelo Partido Socialista que, 
embora reconhecendo a pertinência, a justeza e a oportunidade dos 
projectos de lei em discussão, – o que representa uma mudança de 
posição relativamente a estas questões (ver texto publicado no ELO 
de Junho, pág. 11) – entendeu que “não existem neste momento con-
dições de ordem financeira, mas também ao nível do aprofundamento 
e ponderação que julgamos dever ser efectuado quanto a uma situação 
de discriminação positiva”.

Os princípios e o espírito que enformou todo este movimento estão 
reconhecidos pelo Parlamento e foram unanimemente aceites pelos 
deputados quando votaram o requerimento do CDS-PP para que os 
dois projectos baixassem de novo, sem votação na generalidade, à 
Comissão Parlamentar de Defesa, “porque recebemos da direcção do 
Grupo Parlamentar do Partido Socialista – e isso é positivo – a garan-

tia de que os objectivos essenciais destes dois 
projectos de lei serão discutidos, consensua-
lizados, melhorados e aprovados no regresso 
dos trabalhos do Parlamento, em Setembro, 
em sede de Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional”, como afirmou na ocasião o depu-
tado João Rebelo, promotor dos projectos de 
lei e autor do referido requerimento.
Vamos ter mais alguma paciência e aguar-
dar que, depois das férias parlamentares, os 

deputados venham igualmente inspirados e determinados a resolver, 
de vez, estes assuntos. 
Devemos reconhecer que esta vitória não teria sido possível sem o 
apoio das mais altas figuras do Estado e do trabalho dos deputados 
da Comissão Parlamentar de Defesa, em especial do seu presidente, 
Miranda Calha, e de João Rebelo, João Soares e Marques Júnior.  
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O grupo parlamentar do CDS-PP, 
liderado por Diogo Feio, apresenta 
hoje um projecto de lei para o regi-
me excepcional de indexação das 
prestações sociais dos deficientes 
das Forças Armadas.”

Correio da Manhã, 
17Jul2008 

Parlamento discute um pacote de 
diplomas do CDS-PP sobre pro-
tecção a deficientes das Forças 
Armadas.
Diário de Notícias, 17Jul2008 

A bancada parlamentar do PS 
recusou devolver aos deficientes 
das Forças Armadas os direitos 
retirados em 2005 pelo governo 
socialista. CDS e BE propuseram 
a reposição a 100% das despesas 
médicas e a actualização das pen-
sões ao nível do salário mínimo, 
situações rejeitadas pela maioria 
parlamentar socialista.

Antena 1, 17Jul2008 
O PS recusou ontem, na AR, as 
propostas do CDS-PP de apoio aos 
deficientes das Forças Armadas por 
não existirem “condições financei-
ras” para comparticipação a 100% 
de todos os medicamentos e um 
regime especial das prestações 
sociais.
Jornal de Notícias, 18Jul2008
O CDS-PP propôs ontem no 
Parlamento, para os deficientes das 
Forças Armadas, a comparticipa-
ção a cem por cento de todos os 
medicamentos e um regime espe-
cial de reajustamento das presta-
ções sociais.

Notícias da Manhã, 
18Jul2008 

 O PS aceitou discutir e melhorar, 
em comissão, os dois projectos de 
lei do CDS-PP de apoio aos defi-
cientes das Forças Armadas.
Jornal de Notícias, 19Jul2008
Ontem, a maioria socialista deu um 
passo atrás e comprometeu-se a 
acomodar ambas as propostas no 
próximo Orçamento do Estado. O 
acordo entre as duas bancadas –que 
teve luz verde do Governo – impli-
cou que os documentos não fossem 
votados em plenário, baixando outra 
vez à Comissão de Defesa.
(…) O anúncio de que o PS votaria 
contra, feito pela vice-presidente 
da bancada, Sónia Sanfona, causou 
desconforto na bancada socialista. 
O Expresso sabe que o deputa-
do Marques Júnior (ex-militar de 
Abril) estava pronto para sair do 
Plenário caso fosse esse o sentido 
de voto da sua bancada.

Expresso, 19Jul2008 
Este fim de semana saiu-me ao 
caminho gente da Associação 
Portuguesa de Veteranos de Guerra, 
a pedir. Vendiam rifas numeradas, 
mas no fundo estavam a pedir 
esmola.
(…) Não sei se alguns eram dos 
Deficientes das Forças Armadas. 
Mas estavam envergonhados. 
Também o meu amigo Marques 
Júnior devia ter vergonha na cara 
quando, há dias, a sua bancada 
socialista recusou direitos aos defi-
cientes das Forças Armadas.

24 Horas – 21Jul2008 
– Crónica “25ª hora” de 

Joaquim Letria

Regime Excepcional de Indexação das 
Prestações Sociais dos Deficientes das 

Forças Armadas

O Governo terminou com as indexações dos 
apoios financeiros públicos à retribuição míni-
ma mensal garantida e ao mesmo tempo defi-
niu regras de actualização do novo indexante 
e das principais prestações sociais, tendo em 
conta a inflação e o crescimento da economia.
A Lei nº 53-B/2006, de 29 de Dezembro, veio 
criar o indexante dos apoios sociais (IAS) 
e fixar as regras da sua actualização, bem 
como de actualização das pensões e de outras 
prestações sociais atribuídas pelo sistema de 
segurança social. Com a entrada em vigor 
deste diploma, o IAS passou a constituir o 
referencial determinante da fixação, cálculo e 
actualização da generalidade dos apoios e de 
outras despesas e receitas da administração 
central do Estado, das Regiões Autónomas e 
das autarquias locais, substituindo, para o efei-
to, a retribuição mínima mensal garantida.
A Lei nº 53-B/2006, de 29 de Dezembro, 
permite contudo, através do disposto no nº 
4 do artigo 2º, que, por lei, sejam fixadas, a 
título excepcional, outras formas de indexa-
ção, desde que fundadas razões o justifiquem, 
apresentando-se esta norma como um coro-
lário do princípio da diferenciação positiva, 
consagrado na Lei nº 4/2007, de 16 de Janeiro, 
que aprova as Bases Gerais do Sistema de 
Segurança Social.
O CDS-PP, considera que existem grupos de 
cidadãos, beneficiários de prestações sociais 
fundadas na diminuição da sua capacidade 
geral de ganho, sofrida no cumprimento do 

dever e na defesa dos interesses da Nação, 
cujas situações justificam a fixação de um 
referencial distinto do IAS, mais favorável, no 
cálculo e actualização das aludidas prestações, 
espelhando a consideração que os valores 
morais e patrióticos por eles representados 
devem merecer por parte do Estado. 
Tratam-se dos cidadãos que, no cumprimento 
do serviço militar em ambientes de especial 
perigo ou risco, designadamente nos antigos 
territórios do ultramar, contraíram deficiências 
e foram, consequentemente, qualificados defi-
cientes das Forças Armadas (DFA) ao abrigo 
do Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro; 
dos cidadãos que, no cumprimento do dever 
militar e não abrangidos pelo Decreto-Lei nº 
43/76, de 20 de Janeiro, adquiriram uma dimi-
nuição permanente na sua capacidade geral 
de ganho igual ou superior a 60%, sendo, por 
esta razão, considerados grandes deficientes 
das Forças Armadas (GDFAS) nos termos do 
Decreto-Lei nº 314/90, de 13 de Outubro; e os 
cidadãos que, durante a prestação de serviço 
militar adquiriram uma diminuição perma-
nente na sua capacidade geral de ganho igual 
ou superior a 80% e foram, nessa sequência, 
qualificados como grandes deficientes do ser-
viço efectivo normal (GDSEN) ao abrigo do 
Decreto-Lei nº 250/99, de 7 de Julho.
Nesta conformidade, justifica-se a existência 
de um regime excepcional de indexação das 
prestações sociais de que são beneficiários os 
deficientes militares supracitados, designada-
mente o abono suplementar de invalidez e a 
prestação suplementar de invalidez, as quais 
devem ser novamente indexadas à retribuição 
mínima mensal garantida, dando assim cum-

primento ao princípio da diferenciação positi-
va consagrado no artigo 10º da Lei nº 4/2007, 
de 16 de Janeiro, que aprova as Bases Gerais 
do Sistema de Segurança Social.
Assim:
Nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 197º 
da Constituição, o CDS-Partido Popular, apre-
senta à Assembleia da República o seguinte 
Projecto de lei:

Artigo 1.º– Objecto
A presente lei estabelece um regime excepcio-
nal de indexação das prestações sociais de que 
são beneficiários os deficientes militares desti-
natários das normas constantes do Decreto-Lei 
nº 43/76, de 20 de Janeiro, do Decreto-Lei nº 
314/90, de 13 de Outubro e do Decreto-Lei nº 
250/99, de 7 de Julho.

Artigo 2.º – Indexante especial
1-A retribuição mínima mensal garantida 
constitui o referencial determinante da fixação, 
cálculo e actualização do abono suplementar 
de invalidez e da prestação suplementar de 
invalidez de que beneficiam os deficientes 
das Forças Armadas (DFA), os grandes defi-
cientes das Forças Armadas (GDFAS) e os 
grandes deficientes do serviço efectivo normal 
(GDSEN).
2-Para o efeito do disposto no número anterior, 
aplica-se o valor da retribuição mínima mensal 
garantida em vigor à data da fixação ou da 
actualização das referidas prestações sociais.

Artigo 3.º – Produção de efeitos
A presente lei produz efeitos a partir do primei-
ro dia do mês seguinte à sua publicação.

Projecto de Lei n.º 527/X
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Podemos dizer que a ADFA acaba de ganhar a batalha decisiva na 
guerra que tem travado junto do poder político pela reposição dos 
direitos dos deficientes militares no que respeita à Saúde e  à indexa-
ção das prestações sociais. 
Nos dias 17 e 18 de Julho os partidos com assento parlamentar foram 
unânimes em reconhecer que os DFA são a “Excepção das Excepções 
e a Prioridades das Prioridades”, expressão usada pelo Presidente 
da Assembleia da República, Dr. Jaime Gama, quando visitou a 
ADFA em 14 de Maio de 2007 e que tem servido como bandeira 
nas nossas reivindicações e que acabou por ser argumento de 
peso, juntamente com as posições públicas dos antigos e do actual 
Presidente da República, para que os projectos de lei do CDS-PP 
fossem discutidos no Plenário da Assembleia da República nos dis 
17 e 18 do passado mês de Julho. E só não foram aprovados devi-
do a algumas reticências colocadas pelo Partido Socialista que, 
embora reconhecendo a pertinência, a justeza e a oportunidade dos 
projectos de lei em discussão, – o que representa uma mudança de 
posição relativamente a estas questões (ver texto publicado no ELO 
de Junho, pág. 11) – entendeu que “não existem neste momento con-
dições de ordem financeira, mas também ao nível do aprofundamento 
e ponderação que julgamos dever ser efectuado quanto a uma situação 
de discriminação positiva”.

Os princípios e o espírito que enformou todo este movimento estão 
reconhecidos pelo Parlamento e foram unanimemente aceites pelos 
deputados quando votaram o requerimento do CDS-PP para que os 
dois projectos baixassem de novo, sem votação na generalidade, à 
Comissão Parlamentar de Defesa, “porque recebemos da direcção do 
Grupo Parlamentar do Partido Socialista – e isso é positivo – a garan-

tia de que os objectivos essenciais destes dois 
projectos de lei serão discutidos, consensua-
lizados, melhorados e aprovados no regresso 
dos trabalhos do Parlamento, em Setembro, 
em sede de Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional”, como afirmou na ocasião o depu-
tado João Rebelo, promotor dos projectos de 
lei e autor do referido requerimento.
Vamos ter mais alguma paciência e aguar-
dar que, depois das férias parlamentares, os 

deputados venham igualmente inspirados e determinados a resolver, 
de vez, estes assuntos. 
Devemos reconhecer que esta vitória não teria sido possível sem o 
apoio das mais altas figuras do Estado e do trabalho dos deputados 
da Comissão Parlamentar de Defesa, em especial do seu presidente, 
Miranda Calha, e de João Rebelo, João Soares e Marques Júnior.  

Regime Excepcional de Indexação das 
Prestações Sociais dos Deficientes das 

Forças Armadas

O Governo terminou com as indexações dos 
apoios financeiros públicos à retribuição míni-
ma mensal garantida e ao mesmo tempo defi-
niu regras de actualização do novo indexante 
e das principais prestações sociais, tendo em 
conta a inflação e o crescimento da economia.
A Lei nº 53-B/2006, de 29 de Dezembro, veio 
criar o indexante dos apoios sociais (IAS) 
e fixar as regras da sua actualização, bem 
como de actualização das pensões e de outras 
prestações sociais atribuídas pelo sistema de 
segurança social. Com a entrada em vigor 
deste diploma, o IAS passou a constituir o 
referencial determinante da fixação, cálculo e 
actualização da generalidade dos apoios e de 
outras despesas e receitas da administração 
central do Estado, das Regiões Autónomas e 
das autarquias locais, substituindo, para o efei-
to, a retribuição mínima mensal garantida.
A Lei nº 53-B/2006, de 29 de Dezembro, 
permite contudo, através do disposto no nº 
4 do artigo 2º, que, por lei, sejam fixadas, a 
título excepcional, outras formas de indexa-
ção, desde que fundadas razões o justifiquem, 
apresentando-se esta norma como um coro-
lário do princípio da diferenciação positiva, 
consagrado na Lei nº 4/2007, de 16 de Janeiro, 
que aprova as Bases Gerais do Sistema de 
Segurança Social.
O CDS-PP, considera que existem grupos de 
cidadãos, beneficiários de prestações sociais 
fundadas na diminuição da sua capacidade 
geral de ganho, sofrida no cumprimento do 

dever e na defesa dos interesses da Nação, 
cujas situações justificam a fixação de um 
referencial distinto do IAS, mais favorável, no 
cálculo e actualização das aludidas prestações, 
espelhando a consideração que os valores 
morais e patrióticos por eles representados 
devem merecer por parte do Estado. 
Tratam-se dos cidadãos que, no cumprimento 
do serviço militar em ambientes de especial 
perigo ou risco, designadamente nos antigos 
territórios do ultramar, contraíram deficiências 
e foram, consequentemente, qualificados defi-
cientes das Forças Armadas (DFA) ao abrigo 
do Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro; 
dos cidadãos que, no cumprimento do dever 
militar e não abrangidos pelo Decreto-Lei nº 
43/76, de 20 de Janeiro, adquiriram uma dimi-
nuição permanente na sua capacidade geral 
de ganho igual ou superior a 60%, sendo, por 
esta razão, considerados grandes deficientes 
das Forças Armadas (GDFAS) nos termos do 
Decreto-Lei nº 314/90, de 13 de Outubro; e os 
cidadãos que, durante a prestação de serviço 
militar adquiriram uma diminuição perma-
nente na sua capacidade geral de ganho igual 
ou superior a 80% e foram, nessa sequência, 
qualificados como grandes deficientes do ser-
viço efectivo normal (GDSEN) ao abrigo do 
Decreto-Lei nº 250/99, de 7 de Julho.
Nesta conformidade, justifica-se a existência 
de um regime excepcional de indexação das 
prestações sociais de que são beneficiários os 
deficientes militares supracitados, designada-
mente o abono suplementar de invalidez e a 
prestação suplementar de invalidez, as quais 
devem ser novamente indexadas à retribuição 
mínima mensal garantida, dando assim cum-

primento ao princípio da diferenciação positi-
va consagrado no artigo 10º da Lei nº 4/2007, 
de 16 de Janeiro, que aprova as Bases Gerais 
do Sistema de Segurança Social.
Assim:
Nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 197º 
da Constituição, o CDS-Partido Popular, apre-
senta à Assembleia da República o seguinte 
Projecto de lei:

Artigo 1.º– Objecto
A presente lei estabelece um regime excepcio-
nal de indexação das prestações sociais de que 
são beneficiários os deficientes militares desti-
natários das normas constantes do Decreto-Lei 
nº 43/76, de 20 de Janeiro, do Decreto-Lei nº 
314/90, de 13 de Outubro e do Decreto-Lei nº 
250/99, de 7 de Julho.

Artigo 2.º – Indexante especial
1-A retribuição mínima mensal garantida 
constitui o referencial determinante da fixação, 
cálculo e actualização do abono suplementar 
de invalidez e da prestação suplementar de 
invalidez de que beneficiam os deficientes 
das Forças Armadas (DFA), os grandes defi-
cientes das Forças Armadas (GDFAS) e os 
grandes deficientes do serviço efectivo normal 
(GDSEN).
2-Para o efeito do disposto no número anterior, 
aplica-se o valor da retribuição mínima mensal 
garantida em vigor à data da fixação ou da 
actualização das referidas prestações sociais.

Artigo 3.º – Produção de efeitos
A presente lei produz efeitos a partir do primei-
ro dia do mês seguinte à sua publicação.

Apoio à Doença dos Deficientes 
das Forças Armadas

O Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, consagrou 
o reconhecimento pelo Estado Português do direito à 
reparação que assiste aos cidadãos portugueses que 
contraíram ou venham a contrair deficiências no cum-
primento do serviço militar em contextos de elevada 
perigosidade, tendo sido instituídas medidas e atribuí-
dos meios para que, assegurando as adequadas reabi-
litação e assistência, concorram para a sua integração 
social.
Na sequência da Resolução do Conselho de Ministros 
nº 102/2005, de 24 de Junho, que impôs a convergên-
cia dos diversos subsistemas de saúde públicos com o 
regime geral da assistência na doença aos servidores 
civis do Estado, o Decreto-Lei nº 167/2005, de 23 de 
Setembro, veio estabelecer um novo e único regime 
jurídico de assistência na doença aos militares das 
Forças Armadas, designado por ADM. 
O novo regime deixou de reconhecer a especificida-
de do estatuto dos Deficientes das Forças Armadas 
(DFA),, agravando as dificuldades sentidas por esses 
cidadãos designadamente, no domínio da assistência 
medicamentosa.

O CDS-PP entende que, tratar-se de forma igual situa-
ções que são manifestamente diferentes, confundindo 
cidadãos que contraíram uma deficiência ao serviço da 
Pátria, no cumprimento do dever militar, em cenários 
de guerra ou outros de elevada perigosidade, com os 
funcionários da administração pública, é não só flagran-
temente injusto para com os DFA, mas viola o próprio 
princípio da igualdade.
Os DFA têm sentido, pela sua especificidade, necessi-
dade de um apoio mais alargado no domínio da assis-
tência na doença, que torne mais efectiva e plena a sua 
integração social. 
Para o CDS-PP importa garantir, aos referidos cidadãos, 
o ressarcimento dos encargos com cuidados de saúde 
decorrentes de enfermidades, mesmo que não relacio-
nadas directamente com as lesões que determinaram a 
deficiência, na parte não comparticipada pelo subsiste-
ma de saúde do qual sejam beneficiários, pois só assim 
o Estado Português cumprirá integralmente o direito à 
reparação e a integração desses cidadãos portugueses, 
assim espelhando a consideração que os valores morais 
e patrióticos por eles representados devem merecer da 
sua parte.
Assim:

Nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 197º 
da Constituição, o CDS-Partido Popular, apresenta à 
Assembleia da República o seguinte Projecto de lei:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro
É alterado o artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 
de Janeiro, que passa a ter a seguinte redacção:

“Artigo 14.º
[...]   1 – (…)  
10-Os DFA são ressarcidos, pelos ramos de origem 
das Forças Armadas, das importâncias suportadas com 
cuidados de saúde, decorrentes de enfermidades não 
relacionadas com as lesões que determinaram a defici-
ência, na parte não comparticipada pelo subsistema de 
saúde do qual sejam beneficiários, quando:
a) Os cuidados de saúde sejam prestados por 
Estabelecimentos do Serviço de Saúde Militar, 
Estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde ou 
outras entidades quando determinado pelo respectivo 
Serviço de Saúde Militar;
b) Os cuidados de saúde digam respeito a assistência 
medicamentosa.

Projecto de Lei n.º 528/X

Recomenda ao Governo que reponha o conjunto 
de direitos outrora atribuídos aos DFA e imple-
mente medidas que visem a plena reparação das 

consequências advindas da participação 
em cenários de guerra 

No preambulo do Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de 
Janeiro, é reconhecida a justeza do «direito à plena 
reparação de consequências sobrevindas no cumpri-
mento do dever militar aos que foram chamados a 
servir em situação de perigo ou perigosidade». Neste 
diploma, assume-se igualmente o «princípio de que a 
integração social e as suas fases precedentes» consti-
tuem «um caminho obrigatório e um dever nacional, 
não exclusivamente militar» e é materializada a 
«obrigação de a Nação lhes prestar assistência econó-
mica e social, garantindo a sobrevivência digna». 
Trinta e quatro anos após o 25 de Abril de 1974, o 
reconhecimento da especificidade do estatuto dos 
Deficientes das Forças Armadas (DFA) é posto em 
causa.
A atitude do actual Governo demonstra um total 
desrespeito por cidadãos a quem foram impostas 
condições de extrema violência e perigosidade e para 
quem a herança de guerra vai muito além das lesões 
físicas, colocando em causa toda a sua estabilidade 
psicológica e emocional e condicionando toda a sua 
vivência. Falamos de cidadãos a quem o cumprimen-
to obrigatório do serviço militar implicou a vivência 
do horror de uma guerra. 
A entrada em vigor do Decreto-Lei 167/2005, de 
23 de Setembro, que unificou a assistência na doen-
ça aos militares das Forças Armadas, fundindo os 
subsistemas de Assistência na Doença aos Militares 
do Exército (ADME), Assistência na Doença aos 
Militares da Armada (ADMA) e Assistência na 
Doença aos Militares da Força Aérea (ADMFA), 
veio implicar a perda do direito à assistência médi-
ca e medicamentosa comparticipada a 100% para 
doenças não relacionadas com a deficiência ou seu 
agravamento. 
O cálculo das pensões e indemnizações devidas aos 
DFA sofreu, igualmente, alterações com a criação do 

indexante dos apoios sociais (IAS), por via da aplica-
ção da Lei n.º 53-B/2006, de 29 de Dezembro, que 
veio substituir a retribuição mínima garantida para 
efeitos da fixação, cálculo e actualização dos apoios 
sociais. Na prática, este diploma traduziu-se na perda 
de cerca de 40 euros no orçamento mensal dos defi-
cientes militares.
Paralelamente a estas alterações legislativas, os DFA 
vêem-se ainda confrontados com a ausência de regu-
lamentação do nº 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei nº 
43/76, de 20 de Janeiro, respeitante ao apoio domicili-
ário ou internamento. Tendo em conta o agravamento 
das doenças dos deficientes militares e da sua idade, 
este vazio legal tem profundas implicações na manu-
tenção da qualidade de vida dos mesmos. Esta lacuna 
veio, inclusive, penalizar igualmente os familiares 
dos deficientes militares, para quem foi transferida 
a responsabilidade, originariamente do Estado, pelo 
seu acompanhamento. Nesse sentido, a actualização 
das pensões das viúvas dos deficientes militares, actu-
almente bastante degradadas, afigura-se como uma 
medida de profunda justiça social.
Os atrasos «excessivos e injustificados» na tramita-
ção de processos de invalidez dos ex-combatentes, 
que chegam a demorar três anos, e dos processos de 
qualificação como Deficiente das Forças Armadas 
(DFA) são igualmente penalizadores, tendo inclusive 
levado o Provedor da Justiça, Nascimento Rodrigues, 
a interpelar o Ministério da Defesa sobre esta ques-
tão.     
A situação dos africanos que combateram por Portugal 
durante a Guerra Colonial, e que estão em Angola, 
Guiné e Moçambique, é ainda mais agravada, na 
medida em que os mesmos não têm acesso às repara-
ções morais e materiais que lhe são devidas por parte 
do Estado e do Governo português.  
Todos estes atentados contra direitos adquiridos dos 
DFA, e toda a displicência com que o Governo tem 
abordado esta problemática, levaram à rua cerca de 
2000 manifestantes. A Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas (ADFA), responsável por esta 
iniciativa, assinalou assim o seu 34º aniversário, 

contando com a solidariedade das associações socio-
profissionais de militares - Associação de Oficiais das 
Forças Armadas (AOFA), Associação Nacional de 
Sargentos (ANS) e Associação de Praças da Armada 
(APA). 
Tendo em conta a justeza das reivindicações apre-
sentadas pelos DFA e seus representantes, e nos ter-
mos regimentais e constitucionais, a Assembleia da 
República, reunida em plenário, resolve recomendar 
ao Governo que:
Reponha o conjunto de direitos outrora atribuídos aos 
DFA e implemente medidas que visem a plena repa-
ração das consequências advindas da participação 
em cenários de guerra, nomeadamente através das 
seguintes medidas:
1. Reposição da assistência médica e medicamentosa 
gratuita das lesões e doenças para além da deficiên-
cia;3. Regulamentação, com carácter de urgência, do 
nº 2 do art.º. 5º do Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de 
Janeiro de 1976, respeitante ao apoio domiciliário ou 
internamento dos DFA;
4. Atribuição aos deficientes militares em serviço o 
abono suplementar de invalidez, como compensação 
da degradação das suas pensões;
5. Resolução, com a maior brevidade possível, da 
situação dos africanos, aqueles que estão em Angola, 
Guiné e Moçambique, que combateram por Portugal 
durante a Guerra Colonial e não têm acesso às repara-
ções morais e materiais que lhe são devidas por parte 
do Estado e do Governo português;
6. Actualização das pensões/indemnizações das viú-
vas dos deficientes militares;
7. Garantia da assistência médica, medicamentosa e 
ajudas técnicas em tempo útil e com qualidade;
8. Celeridade da tramitação de processos de invalidez 
dos ex-combatentes e dos processos de qualificação 
como Deficiente das Forças Armadas (DFA);
9. Alteração do referencial determinante da fixação, 
cálculo e actualização do abono suplementar de 
invalidez e da prestação suplementar de invalidez dos 
militares deficientes, passando a ser tida em conta a 
retribuição mínima garantida.

Projecto Resolução n.º 358/X
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Intervenções na AR, a 18 de Julho
Srs. Deputados, temos agora um requerimento, apresen-
tado pelo CDS-PP, de baixa à Comissão de 
Defesa Nacional, sem votação na generalidade, pelo 
prazo de 90 dias, dos projectos de lei n,os 527/X - 
Regime excepcional de indexação das prestações sociais 
dos deficientes das Forças Armadas (CDS-PP) e 528/X 
-Apoio à doença dos deficientes das Forças Armadas 
(CDS-PP). 
O Sr. João Rebelo (CDS-PP): -Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma interpelação à Mesa. 
O Sr. Presidente: -Tem a palavra, Sr, Deputado. 
O Sr. João Rebelo (CDS-P : -Sr. Presidente, como saberá, 
a vontade do CDS era a de que a votação se realizasse 
hoje e agora para garantir a resolução destes problemas 
muito importantes para os destinos das Forças Armadas, 
no que se refere à saúde e às pensões. 
No entanto, sabemos como é que funciona o Parlamento 
e como funcionam as maiorias e acedemos a fazer baixar 
à Comissão de Defesa Nacional, sem votação, os nossos 
dois projectos de lei, porque recebemos da direcção do 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista -e isso é posi-
tivo -a garantia de que os objectivos essenciais destes 
dois projectos de lei serão discutidos, consensualizados, 
melhorados e aprovados no regresso dos trabalhos 
do Parlamento, em Setembro, em sede de Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional. 
Vozes do CDS-PP: -Muito bem! 
O Sr. João Rebelo (CDS-PP): -Portanto, Sr. Presidente, 
a partir de hoje, é responsabilidade de todos nós honrar, 
perante os deficientes das Forças Armadas, a expectativa 
de uma boa solução. 
Aplausos do CDS-PP. 
A Sr.a Sónia Sanfona (PS): -Sr. Presidente, peço a pala-
vra também para interpelar a Mesa.
O Sr. Presidente: -Faça favor, Sr.a Deputada. 
A Sr.a Sónia Sanfona: -Sr. Presidente, quero apenas dizer 
que registamos que o CDS fez jus às suas primeiras 
declarações no sentido de que não pretendia fazer um 
aproveitamento demagógico e partidário desta matéria, 
faz baixar à Comissão de Defesa Nacional, para discus-

são e aprofundamento, os diplomas que estão em causa e, 
sobre essa decisão, o PS, naturalmente, congratula-se. 
O Sr. Presidente: -Vamos, então, votar o requerimento, 
apresentado pelo CDS-PP, de baixa à Comissão de Defesa 
Nacional, sem votação na generalidade, pelo prazo de 90 
dias, dos projectos de lei n.os 527/X - Regime excepcio-
nal de indexação das prestações sociais dos deficientes 
das Forças Armadas (CDS-PP) e 528/X -Apoio à doença 
dos deficientes das Forças Armadas (CDS-PP) 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
Vamos, agora, votar o projecto de resolução n.o 358/X -
Recomenda ao Governo que reponha o conjunto de direi-
tos outrora atribuídos aos deficientes das forças armadas 
e implemente medidas que visem a plena reparação das 
consequências advindas da participação em cenários de 
guerra (BE). 
Submetido à votação, foi rejeitado, com votos contra 
do PS, votos a favor do PCP, do BE, de Os Verdes e de 
uma deputada não inscrita  e abstenções do PSD e do 
CDS-PP. 

Reposição de direitos dos Deficientes das Forças Armadas avança na Assembleia da República

ADFA CONGRATULA-SE COM VOTAÇÃO UNÂNIME 
DOS PARTIDOS 

COM ASSENTO PARLAMENTAR
Lisboa, 18 de Julho de 2008 – Bem a provar que 
a causa dos Deficientes das Forças Armadas é 
assunto transversal no apoio que colhe junto da 
classe política e da sociedade civil, a Assembleia 
da República acaba de votar hoje, favoravelmente e 
por unanimidade, a descida à Comissão Parlamentar 
de Defesa, para discussão, no prazo de 90 dias, dos 
dois projectos de Lei (PJL nº 527 e PJL nº 528) 
ontem apresentados, em Plenário, pelo CDS-PP. 
O PJL nº 527/X, relativo ao “Regime Excepcional 
de Indexação das Prestações Sociais dos Deficientes 
das Forças Armadas”, prevê a substituição do IAS 
(indexante dos apoios sociais) por um regime mais 
favorável de cálculo e actualização das pensões dos 
DFA, GDFA e GDSEN em sede de discriminação 
positiva. Entenderam, assim, os deputados que se 
justifica a existência de um regime excepcional de 
indexação das prestações sociais de que são benefi-
ciários os DFA, GDFA e GDSEN, designadamente 
o abono suplementar de invalidez e a prestação 
suplementar de invalidez, os quais poderão agora, 
em princípio, ser novamente indexados à retribui-
ção mínima mensal garantida.
O PJL nº 528/X, por seu turno, também aprovado 
para descida à Comissão Parlamentar de Defesa, 
é referente ao “Apoio à Doença dos Deficientes 
das Forças Armadas” e prevê a necessidade de um 
apoio mais alargado no domínio da assistência na 
doença aos DFA, que torne mais efectiva e plena a 

sua integração social. Assim, a proposta recomenda 
que os DFA voltem a ser ressarcidos, tal como eram 
até 2006, das importâncias suportadas com cuidados 
de saúde (em sede de assistência médica e medica-
mentosa), mesmo os decorrentes de enfermidades 
não relacionadas com as lesões que determinaram 
a sua deficiência.
Face aos novos dados em jogo, que poderão 
determinar a inclusão destes apoios no próximo 
Orçamento de Estado, a ADFA congratula-se pela 
iminente materialização, em Lei, do combate às 
carências e dramas cada vez mais pronunciados dos 
deficientes militares, que foram vítimas da Guerra 
Colonial e chegam agora à terceira idade.
O Presidente da Direcção Nacional da Associação 
de Deficientes das Forças Armadas não escondeu 
a comoção face à votação de hoje no Parlamento 
que, frisa, «nos devolve a confiança na Democracia, 
uma vez que a nossa manifestação nacional de 14 
de Maio desencadeou as vontades politicas para 
a apresentação destas propostas legislativas cuja 
análise em comissão especializada veio agora a 
ser aprovada por todos os grupos parlamentares, 
respeitando o nosso drama e os apelos de persona-
lidades que são referências politicas no Estado por-
tuguês como Jaime Gama, Cavaco Silva, Ramalho 
Eanes, Mário Soares, Jorge Sampaio e Nascimento 
Rodrigues. Finalmente, parece estar a caminho 
de ser resolvida a violação dos nossos direitos e 

a consagração da dívida moral e de sangue que o 
Estado Português tem para connosco, que tem de 
ser independente de quaisquer constrangimentos 
orçamentais», conclui José Arruda.
A ADFA – na defesa dos direitos dos seus associa-
dos, actualmente muitos deles em situações precá-
rias já visíveis – ficará agora na expectativa dos 
trabalhos da Comissão Parlamentar de Defesa, pre-
sidida pelo Dr. Miranda Calha, onde José Arruda foi 
ontem recebido e com a qual a ADFA irá também 
colaborar, com propostas no sentido de melhorar 
e aferir os documentos finais que abranjam todo o 
universo dos deficientes militares, a serem subme-
tidos a votação, após o reinício dos trabalhos do 
Parlamento.

A ADFA considera que esta decisão, por unani-
midade, por parte do parlamento da República 
reforça a justeza das nossas reivindicações assumi-
das, inequivocamente, pelos deficientes das Forças 
Armadas nas Assembleias Gerais Nacionais de 27 
de Outubro de 2007 e de 19 de Abril de 2008 desta 
Associação e que estão vertidas nos documentos 
entregues aos vários órgãos de soberania e, em par-
ticular, ao Ministério da Defesa Nacional.
Estamos, assim, mais determinados a lutar pela 
plena inclusão dos deficientes militares na socieda-
de portuguesa salvaguardando a qualidade de vida 
na fase da terceira idade.  

DO
SSI

ER SAÚDE 
PARA TODOS

Nota de Redacção: por absoluta falta de espaço, dada a grande extensão do texto não é possível transcrever, na íntegra, as intervenções do debate ocor-
rido a 17 de Julho, na primeira página estão transcritas as afi rmações mais signifi cativas dos deputados neste debate.
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A ADFA participou nas homenagens 
nacionais aos três soldados pára-que-
distas que morreram na Guiné durante 
a Guerra Colonial e cujos corpos foram 
exumados do cemitério de campanha  de 
Guidage para, finalmente, repousarem 
nas suas terras natais. 
As cerimónias de homenagem foram 
realizadas no dia 26 de Julho com 
início na Igreja da Força Aérea, em 
S. Domingos de Benfica, com uma 
missa na presença dos restos mortais 
dos três militares. Seguiu-se o trans-
porte, em cortejo militar, das três urnas 
para a Escola de Tropas Pára-Quedistas 

em Tancos onde foram prestadas as 
últimas homenagens militares aos três 
heróis, junto ao Monumento aos Mortos 
em Combate. Ao princípio da tarde 
os restos mortais dos três Pára-quedis-
tas seguiram para as respectivas terras 
de naturalidade onde foram sepultados 
com honras militares: o Soldado Pára-
quedita José de Jesus Lourenço para 
Cadima, no Concelho de Cantanhede; 
o Soldado Pára-quedista António Neves 
Vitorino para Castro Verde; o Soldado 
Pára-quedista  Manuel da Silva Peixoto 
para Caxinas, no Concelho de Vila do 
Conde. 

A ADFA esteve representada nas ceri-
mónias da Igreja da Força Aérea pelo 
vice-presidente da DN, 
Garcia Miranda, e em 
Castro Verde pelo secre-
tário da mesma DN, 
Sérgio Azougado, pelo 
conselheiro nacional, 
Farinho Lopes, e pelo 
secretário da direcção 
da Delegação de Évora, 
João Nobre. Na cerimó-
nia de Caxinas esteve 
presente o associado 
Feliciano Inácio que 

além de representar a ADFA representou 
a Associação de Pára-quedistas.
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Episódios
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Episódios

A Dor Fantasma

Ó Manuel (a minha mãe pronun-
ciava sempre todas as sílabas do 
meu nome) está ali uma senhora 

que quer falar contigo. 
Eu fui de canadianas até à sala e a se-
nhora levantou-se e desatou a pedir des-
culpas numa torrente de palavras que 
não me dava hipótese de falar. 
– E o meu home’ chama-me tola, aquele 
bêbado diz qu’ isto é maluqueira minha. 
E mostrou a mão a que faltava o polegar. 
– Qu’ eu não devia vir incomodá-lo. Mas 
disseram-me q’ o senhor tinha fi cado sem 
uma perna em África e eu tinha que vir 
cá. Não estou nada maluca ‘tão não? 
Ainda o pó não tinha assentado bem na 
picada, e o Lemos para o enfermeiro 
Costa: – Eu sinto as minhas pernas… 
eu não fi quei sem as pernas, pois não, 
Costa? E nós a segurarmos o soluço na 
garganta. 
Ainda nesse mesmo dia, no Hospital 
do mato em Mueda, o cirurgião, num 
exercício didáctico de psicoterapia, a 
explicar-me a mim que o que eu sentia 
era psicológico, que o fenómeno se de-
via ao facto de o amputado não aceitar 
a mutilação e isso gerar alucinações, 
induzindo na imaginação a presença do 
membro perdido. Que a dor que eu sen-
tia era um sonho, era o desejo da pre-
servação da integridade anatómica do 
corpo. E o cabo enfermeiro: – Ó fur-
riel, isso são só as dores fantasmas, ‘tá 
pe’ceber?  

– É assim como se tirássemos daí essa 
cama, ‘tá pe’ceber? Depois carregáva-
mos na pêra e lá dentro tocava à mes-
ma a campainha a dizer “cama 6”. ‘Tá 
pe’ceber? Ali, na sala, sentada à minha 
frente, a senhora de olhos muito aber-
tos, brilhantes de alegria. Eu a com-
parar o polegar que lhe faltava com a 
cama do hospital do mato e ela sem 
perceber nada, só dizia: – Obrigado. 
Obrigado. Obrigado. E a minha mãe de 
olhos comovidos a segurar o soluço na 
garganta. 
Todos os amputados sabem que não é um 
distúrbio psicológico. De facto o nosso 
cérebro é enganado pela alteração anató-
mica do corpo, dado que continua a rece-
ber, através do sistema nervoso residual 
aquilo que este está programado para lhe 
transmitir após um traumatismo brutal 
como aquele: dor. Tal e qual como a luz 
que se acendia no hospital de Mueda a 
dizer “cama 6. Tirassem ou não tirassem 
aquela cama, diria sempre “cama 6”, e 
para nós o pé também continuava ali, in-
visível, a doer. 
O Luciano, no Anexo do Hospital Mi-
litar em Lisboa, tinha uma explicação 
mais transcendente. Sentir a perna am-
putada era a prova evidente que tínha-
mos uma alma. Uma parte do corpo ti-
nha desaparecido, mas nós sentíamos o 
pé na mesma porque, como não tínha-
mos morrido, a alma continuava ínte-
gra, com pé e tudo. 

Eu, no meu insensível sarcasmo de 
ateu, costumava adoptar esta explica-
ção do Luciano, por me parecer a mais 
poética, e explicava às pessoas que me 
viam caminhar de uma forma quase es-
correita, que tudo se devia ao facto de 
a parte da alma correspondente à perna 
se encontrar agora dentro da prótese, 
tornando-a aos olhos de deus, tão hu-
mana como qualquer criatura divina. 
E a minha mãe, mortifi cada de temor 
cristão segurava mais uma vez o soluço 
na garganta.  
Muitos soluços teve a minha mãe que 
segurar na garganta desde aquela noi-
te fria de inverno em que me viu partir 
de fardeta verde no corpo e boina bas-
ca de fi tas a esvoaçar ao vento, como 
dois longos lenços, um verde, outro 
vermelho, a despedirem-se dela; até ao 
dia em que me viu chegar de canadia-
nas e com a perneira das calças vazia. 
Segurava o soluço, abafava a dor, ca-
lava a desgraça, para que a minha avó, 
na sua cândida senilidade, não sofresse 
também, desnecessariamente. Quan-
do se fala da guerra colonial, poucas 
vezes se fala da outra guerra; a outra 
guerra travada sem tréguas, nas aldeias 
e nos campos, pelas mães portuguesas; 
impotentes, sem amparo nem consolo 
de uma pátria que pouco lhes dava e as 
deixava assim a sofrer, à distância de 
meio mundo dessa parte de si mesmas 
que lhes havia amputado; carne da sua 

carne, sangue do seu sangue, e já agora, 
alma da sua alma. 
As mães portuguesas também sabem 
que é possível sentir a dor de algo que 
nos é arrancado e que persiste para além 
do corpo, para além da vista, para além 
do entendimento; não como um distúr-
bio psíquico, não como um truque de 
electricidade, não como uma metafóri-
ca extensão da alma; nem sequer essa 
dor que o nosso sistema nervoso per-
siste em manter real apesar de o órgão 
que dói já não existir; mas uma outra 
dor, que uma vida inteira não sei se terá 
dado para nos ajudar a perceber, e que 
agora felizmente, em tempo de paz, só 
com um exercício de imaginação con-
seguimos conceber. Essa dor que só 
uma mulher podia sentir, por saber que 
o ser que se gerou do seu ser, no único 
milagre possível, o improvável milagre 
da vida; disputava, em paragens cuja 
distância não entendia, o jogo mais ra-
dical e defi nitivo e se entregava ao ri-
tual mais macabro e obsceno, de braço 
dado com a Morte. Essa dor de sentir a 
dor de quem se ama, não como alguém 
que nos pertence, mas como alguém 
que emana de nós, que só o mistério 
dos afectos maternos mais uterinamen-
te íntimos mantém a latejar, apesar da 
distância, apesar do silêncio, apesar 
da ignorância. Essa fantasmática dor, 
como um fl amejante e indestrutível 
cordão umbilical. 

BrevesBreves...
Agradecimento
ao General Mendonça 
da Luz
O Sr. General Mendonça da 
Luz, cessou funções do cargo 
de Director da Direcção do 
Serviço de Pessoal do Exército, 
dirigindo à Direcção Nacional 
um cartão informando a sua 
intenção e agradecendo todo o 
apoio e colaboração.
A ADFA agradece ao Sr. 
General por «ser uma amigo 
da ADFA», lamentando perder 
com a sua saída um colaborador 
«com extrema 
sensibilidade no tratamento dos 
problemas dos defi cientes».
Protocolo a subscrever com 
o Centro Médico de Aveiras de Malaca
Durante o mês de Janeiro chegou 
à ADFA um pedido de subscrição de protocolo entre a Delegação 
de Lisboa e o Centro Médico 
de Aveiras de Malaca.
Foi solicitada uma apreciação ao Gabinete Jurídico, e após a sua aprecia-
ção a Direcção Nacional decidiu concordar na generalidade com o referido 
protocolo, estando este em fase de preparação.

General Mendonça da Luz

Por motivo da demissão da direcção do Núcleo da Margem Sul, 
foi anulada a prova de BTT em Corroios, 
anunciada no ELO anterior para 9 de Fevereiro.
Esta prova era uma parceria entre este Núcleo da ADFA, 
a Câmara Municipal do Seixal e a Junta de Freguesia de Corroios.
Pelo facto pedimos desculpa a todos os interessados. 

Saída do 1.º Vice Presidente
O Presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional
recebeu o pedido de renúncia, por razões pessoais, 
do 1.º Vice Presidente da Direcção Nacional, 
Artur José Caldeira Vilares, sendo substituído 
pelo associado António Manuel Garcia Miranda.

Anulação da prova de BTT em Corroios

Anulação da prova BTT em Corroios
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Reunião sobre Ajudas Técnicas
Está agendada para 23 de Setembro uma reunião entre 
a ADFA e o CRPG onde se irá falar sobre a qualidade 
no fornecimento de ajudas técnicas.
Os temas apresentados neste encontro versarão sobre 
os “requisitos legais e dos procedimentos inerentes” e 
a experiência do CRPG nas “práticas de referência”.

Fundação Mário Soares
Por convite da Fundação Mário Soares, a ADFA esteve 
representada pelo presidente da Direcção Nacional na 
Conferência intitulada “Argentina na realidade latino-
americana – algumas reflexões” que teve lugar no dia 10 
de Julho na sede daquela Fundação. Foi orador convidado 
Jorge Enrique Taiana, Ministro das Relações Exteriores, 
Comércio Internacional e Culto da Argentina.

Conferência no MDN
Integrada no Ciclo de Conferências que a Secretaria-
Geral do Ministério da Defesa Nacional tem vindo 
a promover, teve lugar no dia 8 de Julho mais uma 
sessão num dos auditórios daquele Ministério em que 
foi conferencista o Prof. Doutor José Gil que dissertou 
sobre o tema “Portugal, hoje: Que fazer”. Participaram 
neste evento o presidente da DN, José Arruda, e o 
vice-presidente, Lopes Dias.

João Soares na OSCE
O Deputado João Soares (PS) foi eleito Presidente 
da Assembleia Parlamentar da Organização para a 
Segurança e Cooperação na Europa (AP OSCE) no 

decorrer da 17ª Sessão Anual desta instituição que teve 
lugar em Astana, Cazaquistão.
Trata-se da 1ª vez que um português ocupa a pre-
sidência desta organização que é constituída por 
320 parlamentares em representação de 56 paí-
ses onde se incluem todos os Estados europeus, 
a Rússia e as antigas Repúblicas Soviéticas, os 
Estados Unidos e o Canadá estendendo-se num 
espaço geográfico de Vancouver (na costa cana-
diana do Pacífico) a Vladivostoque (no extremo 
oriente russo). 
Esta organização tem também uma actuação de relevo 
na bacia do Mediterrâneo, na Ásia Central, no Cáucaso 
e nos Balcãs.
 
Encontro de Fuzileiros
A Associação de Fuzileiros promoveu, no dia 5 de 
Julho, o 5.º Encontro Nacional de Fuzileiros que se 
realizou na Escola de Fuzileiros em Vale do Zebro. A 
ADFA esteve representada neste encontro pelo presi-
dente da DN, que se fez acompanhar pelo associado 
Amândio Antunes e pelo dirigente da Associação de 
Mutilados da Guerra de Angola (AMMIGA), Coronel 
Fernando Neto.

Apoio social aos Antigos 
Combatentes
A Associação de Combatentes do Ultramar Português 
(ACUP), que tem como principal objectivo dar apoio 
aos antigos combatentes, celebrou com o Ministério 
da Defesa Nacional um Protocolo de Cooperação que 

visa o apoio e rastreio, a nível nacional, aos antigos 
combatentes na situação de abandonados socialmente. 
A cerimónia de assinatura deste protocolo realizou-se 
no dia 15 de Julho no Salão Nobre do Ministério da 
Defesa Nacional na presença do Secretário de Estado 
da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, Dr. Mira 
Gomes. 
A nossa Associação fez-se representar pelo presidente 
e 2.º vice-presidente da Direcção Nacional.

510 Anos da Santa Casa
Num programa vasto de iniciativas que se esten-
deram de 2 a 28 de Julho, a Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa acaba de comemorar os 
seus 510 anos de existência, sob o lema do Ano 
Europeu do Diálogo Inter-cultural “Juntos na 
diversidade”. 
A ADFA participou nestas comemorações, mar-
cando a sua presença em vários eventos, desig-
nadamente na “Gala 510 Anos Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, pela inclusão social” rea-
lizada no dia 7 de Julho no Campo Pequeno.
A título pessoal o presidente da DN, José Arruda, 
participou na “Corrida e Caminhada” realizada 
no dia 6 de Julho entre o Parque Eduardo VII e o 
Terreiro do Paço.
Lembramos que existe um protocolo de coopera-
ção a vários níveis entre a ADFA e a Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa, o qual tem pautado 
as excelentes relações existentes entre as duas 
Instituições.  
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C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –

Protocolo de Cooperação com a AMMIGA
Aproveitando a estada em Portugal do dirigente 
da AMMIGA (Associação dos Angolanos Militares 
Mutilados de Guerra), nos encontros que houve com 
a Direcção Nacional da ADFA, foi sentida a neces-
sidade de actualizar o protocolo de cooperação cele-
brado entre as duas instituições em Dezembro de 
1995. Nesse sentido, a DN elaborou uma proposta de 
adenda ao referido protocolo que irá ser estudada pela 
Associação angolana. Como novos objectivos pro-
põem-se os seguintes:
1- “Apoiar a reabilitação funcional e ortoprotésica 
de deficientes militares de Angola, bem como a sua 
formação profissional, visando a sua preparação para 

eventual exercício da função de formadores de pessoas 
com deficiência em Angola.
O apoio referido, a prestar pelo CRPG – Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia, estará condicio-
nado à autorização das autoridades governamentais 
que tutelam o CRPG, fixando-se a título indicativo 
um volume de 5 deficientes por cada ciclo.
2- Apoiar a formação de deficientes militares, sócios 
da AMMIGA para o exercício de cargos dirigentes em 
termos associativos;
3- Apoiar a identificação de oportunidades de 
formação pós-graduada em Portugal, bem como 
eventuais apoios que possam ser mobilizados 

junto de entidades portuguesas, para que sócios da 
AMMIGA possam desenvolver estudos avançados 
em Portugal.
Na sua vista à ADFA o Coronel Fernando Neto, secre-
tário nacional para a Reabilitação Integral daquela 
Associação, deixou no Livro de Honra da ADFA a 
seguinte mensagem: “É com grande alegria que estou 
aqui. Este privilégio de escrever este grande livro de 
honra (da ADFA), que esta Direcção tem sabido diri-
gir e preservar os laços de grande e infinita amizade 
entre a ADFA e a AMMIGA. Também este espírito de 
irmandade que fique para sempre e se estenda para 
toda a CPLP.”

Homenagens aos Pára-quedistas mortos na Guiné
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– ÓRGAOS SOCIAIS 
DE DELEGAÇÃO –

Termo de Apresentação de lista
Nos termos de números 01 e 04 do 
artigo 14º do Regulamento Eleitoral, 
os associados efectivos identificados 
nos respectivos termos individuais de 
aceitação de candidatura em anexo.
Concorrem ao acto eleitoral, (Eleições 
Intercalares), de 06 de Setembro de 
2008.

MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL 
DA DELEGAÇÃO

Presidente: – Luciano Dias, associado 
n.º 21 de 65 anos de idade, residente 
na rua dos Cravos, n.º 13, Belverde, 
2845–508, Amora.

Primeiro Secretário: – Vasco Pontes 
Rocheta, associado n.º 12857 de 
71 anos de idade, residente na rua 
Adelino Amaro da Costa, n.aº 04, 1º 
Dto., 2720–003, Amadora.

Segundo Secretário: – Hélio Pereira 
dos Santos, associado n.º 1051 de 
59 anos de idade, residente na rua 
Barbosa do Bocage, 13, 2740–024, 
Porto Salvo–Oeiras.

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: – Francisco Simão Caroço 
Janeiro, associado n.º 919 de 60 anos 
de idade, residente na rua Vice–almi-
rante Augusto de Castro Guedes, torre 
20 – 2.º C, 1800 – 342 Lisboa.

Secretário: – Orlando dos Santos Pinela, 
associado n.º 5597 de 62 anos de idade, 
residente na Calçada de Laveiras, n.º 5, 
1º Esq. – 2760 – 075 Caxias

Tesoureiro: – Luís António Oliveira 
Nabais, associado n.º 9724, de 63 anos 
de idade, residente na rua Virgínia 
Vitorino – 15–2º Esq., 1600–782 
Lisboa

CONSELHO FISCAL DE 
DELEGAÇÃO

Presidente: – Francisco Rogério Pinto 
Sequeira, associado n.º 562, de 62 
anos de idade, residente na rua do 
Facho, n.º 04 – Assenta – 2560 –191, 
S. Pedro da Cadeira.

Relator: – Rui Alberto Gonçalves 
Monteiro, associado n.º 5480 de 59 
anos de idade, residente na rua Afonso 
de Noronha, n.º 3 – 4º Esq., Reboleira, 
2750–158 Amadora.

Vogal: – Manuel Pimenta de Sousa, 
associado n.º 2623 de 59 anos de 
idade, residente na rua Humberto 
Madeira, torre 7 – 3º A, 1800 – 214, 
Lisboa.

ELEIÇÕES INTERCALARES DE 2008/2009

I – Introdução
–  A razão pela qual se vão realizar estas 

eleições intercalares, tem a ver com 
a demissão dos Órgãos da Mesa de 
Assembleia-Geral e Conselho Fiscal. 

–  Os Órgãos Sociais, que agora se 
candidatam, lamentam o facto disto 
acontecer numa altura em que nos 
encontramos a meio do mandato, o 
que de certa maneira vem atrasar e 
dificultar alguns projectos em curso.

–  Vivemos um momento associativo 
bastante preocupante no que respei-
ta a direitos adquiridos, e que neste 
momento estão postos em causa, 
por manifesta prática Politica das 
entidades Governamentais actuais. É 
imperativo que todos os associados 
estejam conscientes disso, e que, com 
o seu empenho e determinação, pos-
sam contribuir para uma A.D.F.A. 
mais forte, unida no esforço, e coesa 
na tomada de decisões.

–  Os candidatos que agora se apresen-
tam às eleições, estão imbuídos de 
um espírito aberto e dialogante com 
todos os associados que pretendam 
partilhar os seus problemas, os seus 
anseios, as suas dúvidas, e as suas 
sugestões.

II-Princípios
–  Os associados candidatos aos 

Órgãos da Delegação vão cumprir 
e fazer cumprir os nossos estatu-
tos, assim como todas as decisões 
da Assembleia-Geral e Conselho da 
Delegação.

–  Neste compromisso, exortamos os 
nossos associados a participarem 
empenhadamente no desenvolvimento 
de práticas activas, que se enquadrem 
globalmente no bem associativo.

–  Vamos continuar a apoiar os Órgãos 
Sociais Nacionais na concretização 
dos objectivos que tenham como fina-
lidade a defesa dos superiores interes-
ses dos associados e da ADFA.

III-Objectivos 
–  Incrementar e fortalecer as relações 

associativas com os associados da 
nossa área geográfica, na procura das 

melhores soluções e compromissos.
–  Manter um diálogo permanente com 

as instituições públicas e privadas, no 
âmbito das nossas atribuições e com-
petências, que possam contribuir para 
a prossecução dos objectivos traçados 
em benefício dos deficientes.

–  Consolidar os Núcleos existentes, tra-
balhando continuamente na captação 
de novos associados, e estimulando a 
realização de acções, junto da comu-
nidade local.

–  Reforçar a descentralização já exis-
tente, no que concerne às relações 
com o poder local instituído, na pro-
cura de soluções do interesse dos 
associados.

–  Manter uma relação pró activa entre 
os diferentes Núcleos com os Órgãos 
Sociais da Delegação, no cumpri-
mento dos objectivos globais progra-
mados.

–  Colaborar com a Direcção Nacional, 
no âmbito legislativo e em prol  do 
bem associativo, designadamente: 
Na resolução dos processos penden-
tes, com os organismos Militares e 
C.G. de Aposentações.

–  Defender a reposição do direito à 
saúde integral, anteriormente existen-
te, bem como o pagamento total dos 
medicamentos. 

IV – 3ª Idade – Lar Militar
A esmagadora maioria dos nossos asso-
ciados, já se encontram na entrada da 
3ª idade.
Outros, já lá estão de facto. É do 
conhecimento da generalidade dos 
associados, que as deficiências contra-
ídas acarretam diversas dificuldades de 
ordem física e psicológica, o que agra-
va a sustentabilidade de uma vida digna 
e com alguma qualidade de vida.
Por isso, é urgente que criemos condições 
adequadas, sobretudo para os associa-
dos mais desfavorecidos. O Lar Militar, 
que teve na sua génese como objectivo 
principal acolher os grandes Deficientes 
Militares, não tem correspondido, desde 
há muito tempo, às solicitações e neces-
sidades da A.D.F.A., fundamentalmente 
para acolher os acima designados. 

Comprometemo-nos a continuar a apoiar 
a Direcção Nacional na sua luta para que 
os ideais iniciais se concretizem.

V – Gestão interna
Prosseguir a dinâmica de recuperação 
dos associados contribuintes, para uma 
consolidação associativa mais forte, 
contribuindo assim, para uma melhoria 
da qualidade de serviços a prestar. 

   VI – Serviços Clínicos
Continuação das negociações com a 
Direcção Nacional, através do grupo 
de trabalho já constituído pela mesma e 
pela Delegação de Lisboa, para se pro-
ceder a uma reestruturação dos serviços, 
a fim de proporcionar uma assistência 
médica mais adequada às necessidades 
dos nossos associados, e possibilitar 
o equilíbrio financeiro, sem que a sua 
exploração se torne deficitária.

VII – Quinta das Camélias
Foi constituído um grupo de trabalho, 
com o acordo da Direcção Nacional e a 
Delegação de Lisboa, a fim de se fazer 
um levantamento da situação real das 
potencialidades das suas instalações. 
O grupo encarregado terminou os seus 
trabalhos, tendo enviado um relatório 
de prioridades e algumas sugestões à 
Direcção Nacional. 
Os candidatos aos Órgãos Sociais dis-
ponibilizam-se para quaisquer informa-
ções que julguem necessárias, dentro 
deste âmbito.

VIII – Apontamento final
Os candidatos aos Órgãos Sociais, 
conscientes da enorme responsabili-
dade que este acto comporta, estão 
disponíveis para desenvolver todos 
os esforços possíveis, para a execu-
ção do programa apresentado. Como 
voluntários a esta nobre causa, não 
procuraremos evidências pessoais, 
notoriedade, ou quaisquer benefícios 
de outra ordem.
Procuraremos ser justos e flexíveis, 
mas também, determinados em pros-
seguir numa linha de rumo coerente e 
eficaz.

PROGRAMA DE ACÇÃO – LISTA B

SEDE NACIONAL
Av. Padre Cruz, Edifício ADFA

NÚCLEO DE ALCOBAÇA
Liga dos Combatentes 
Rua Luís de Camões, 63 – R/c
2460-014, Alcobaça

NÚCLEO DE AVEIRAS DE Cima
Loja 14, Mercado Diário
2050-Aveiras de Cima

NÚCLEO DE CORUCHE
Rua dos Bombeiros nº33
2100-180, Coruche

NÚCLEO DE PENICHE
Largo Mercado Municipal 
Edifício São Pedro, loja 6
Bloco 6, 2520-Peniche

NÚCLEO DA MARGEM SUL
Delegação da Junta de Freguesia 
de Corroios, (Miratejo)
Rua Adriano de Oliveira, nº 20

Mercado Municipal 
de Miratejo

NÚCLEO DE SINTRA
Rua Ruy Cinatti, n.º 2 A-1, 
Massamá – 2745-833, Queluz

NÚCLEO DE SANTARÉM
Centro Cultural e Recreio
das Fontainhas e Grainho
Local das Fontainhas 
Santarém 

MESAS DE VOTO
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Desporto
TORNEIO DE BILHAR
Este torneio vai realizar-se de 3 a 19 de 
Março, no Salão de Jogos da Delegação.
Poderão inscrever-se associados e fami-
liares até ao dia 29 de Fevereiro.
Os 1.º e 2.º classifi cados receberão pré-
mios.

VELA ADAPTADA
A prática da modalidade da “Vela Adap-
tada”, nas instalações do Clube Naval 
Povoense, na Póvoa de Varzim, está 
aberta a inscrições.
As datas já fi xadas para o 1º Semestre 
do ano são as tardes dos Sábados 2 de 
Fevereiro, 1 de Março, 12 de Abril, 10 e 
24 de Maio e 14 e 28 de Junho.

SEMANA DESPORTIVA
A Semana Desportiva 2008 vai realizar-
se de 14 a 18 de Julho.
O Programa será anunciado nos próxi-
mos números do “ELO”.

ACantina comunitária da Delegação funciona todos os dias úteis e no 1º 
Sábado de cada mês, servindo refeições de qualidade e a preços econó-
micos.

Os associados que vivem mais afastados da Delegação, quando tiverem que 
se deslocar ao Porto, venham almoçar e se possível, façam-se acompanhar de 
familiares e/ou amigos. E mesmo que não tenham essa necessidade de desloca-
ção, venham de igual modo.
Os que vivem mais próximos façam do serviço um ponto de encontro e con-
vívio associativo, sem esquecer que terão oportunidade de saborear “comida 
caseira”. 
Para que tenha sempre a sua refeição disponível não se esqueça de fazer a marcação 
prévia, podendo fazê-lo para o nº de telefone: 228347206, pois o pessoal da cozinha 
fi cará agradecido.
Utilizar o Serviço de Refeições é uma das formas de participação associativa 
ao seu alcance.

Serviços de Refeições

Informa-se que as consultas no Hospi-
tal Militar do Porto para prescrição e 
adjudicação de Ajudas Técnicas (Pró-

teses, Ortóteses e outros meios) efectu-
am-se nas seguintes datas: 
Fevereiro: dias 13 e 27;
Março: dias 12 e 26;
Abril: dias 16 e 30
Maio: dias 14 e 28
Junho: dias 11 e 25
Julho: dias 9 e 30
Agosto: Não há consultas

Ajudas técnicas 
no Hospital 
Militar do Porto

Porto
(continuação)

Faleceu o Sr. Manuel Gonçalves 
Facundo, homem íntegro e de-
dicado, que serviu a Associação 

dos Defi cientes das Forças Armadas, 
desde que abriu o Núcleo da ADFA 
na cidade da Guarda.
O Sr. Manuel Facundo serviu as 
Forças Armadas, no Exército, de 
onde saiu como Sargento Gradua-
do, em Sargento-Mor, por ter sofri-
do um acidente de guerra e ter sido 
considerado defi ciente das Forças 

Armadas, com 56% de incapacidade.
Este militar sempre lutou para que 
a sua graduação passasse a promo-
ção, como o tem feito o seu grande 
amigo, Sargento-Mor Graduado Sr. 
Palos, que não deve desistir, como 
tão bem o fez o companheiro Sr. Ma-
nuel Facundo, que foi um exemplo 
de amor, de dedicação, de força e de 
querer estar, de alma e coração, com 
todos os que sofreram as amarguras 
da guerra e que deixou o mundo dos 

vivos, sem ver o seu problema, a sua 
graduação passar a promoção e assim 
ser abrangido pelo Dec. Lei 134/97, 
como todos os outros que já estão a 
benefi ciar da abrangência desta lei, a 
que por justiça, deveria estar abran-
gido, mas que, pela injustiça, ou de-
sinteresse de alguém, parece estarem 
os DFA a ser considerados "assassi-
nos", em vez de verem o seu reco-
nhecimento o seu nome, gravado na 
história de Portugal! 

Partiste sem ver o teu direito, o teu 
esforço reconhecido, como todos os 
outros, como tu querias e se deseja, 
não venha a acontecer o mesmo.
Por tudo quanto fi zeste ao serviço da 
Pátria e desta mui nobre e prestimo-
sa instituição ADFA, fi camos eterna-
mente gratos e estejas onde estive-
res, estamos todos contigo!

Até Sempre!
A Direcção

Viseu

Homenagem a Manuel Facundo

Lembra-se aos nossos associados residentes na área da Delegação da Ma-
deira que aderiram ao pagamento de quotas por transferência bancária 
que, no dia 20 de Fevereiro, será efectuado o levantamento de 48 euros 

referente ao corrente ano. Mais se informa que este pagamento só diz respei-
to aos DFA (cartão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca azul).

Madeira

Pagamento de quotas Rastreio Gratuito 
em Guimarães

Informa-se que na Delegação e Núcleo de Guimarães está disponível 
gratuitamente um serviço de rastreio à visão.
Para usufruir deste serviço é necessário fazer marcação pelo seguinte 

telefone: 252 32 28 48.

OInstituto de Acção Social das 
Forças Armadas está a fun-
cionar em Viseu, nas antigas 

instalações do Quartel General, hoje 
Centro de Recrutamento, que se situa 

na Rua Direita, na cidade de Viseu.
Esta unidade do IASFA, tem ao seu 
serviço um gabinete médico que 
efectua consultas de clínica geral, às 
terças e sextas feiras, de manhã, das 

9,30H às 12,30H e um gabinete de 
entrega de receituário médico.
Para qualquer contacto, pode ser 
efectuado pelo serviço de secretaria 
da Delegação da ADFA de Viseu ou 

directamente aos serviços do IAS-
FA, como os associados desejarem. 
Estamos, como sempre, ao dispor, na 
linha de bem servir todos os associa-
dos benefi ciários.

IASFA

Delegações
e NúcleosFevereiro

20086

Delegações
e Núcleos

Castelo Branco

33 Anos de Castelo Branco
8 de Março de 2008

A      nossa Delegação vai comemo-
rar, no próximo dia 8 de Março, 
o seu 33º Aniversário. Durante 

todos estes anos a luta pela defesa dos 
nossos direitos não tem sido descurada 
pela nossa Associação não olhando a 
sacrifícios, muitas vezes, para alcançar 
os nossos objectivos. O que temos as-
sistido nos últimos tempos é a um reti-
rar de direitos que nos foram consagra-
dos pelo 43/76 e a um rol de promessas 
por parte dos sucessivos Governos sem 
que os mesmos sejam cumpridos. É 
mais que tempo de dizermos basta a 
tal chorrilho de afrontas à nossa digni-
dade e mostrar que estamos cada vez 
mais unidos na defesa intransigente 
dos nossos direitos. Aceita o convite da 
tua Direcção de Delegação para esta-
res presente, com os teus familiares, no 
33.º Aniversário da nossa Delegação 

para lhe dar o destaque e a honra que 
ela merece.
Aceita o nosso desafi o e vamos todos 
estar presentes.
Local: Hotel Colina do Castelo em Cas-
telo Branco
Programa:
12H30 - Recepção aos Convidados
13H00 – Almoço
Ementa: Cocktail Aperitivo com diver-
sas entradas, Couvert na mesa, Sopa de 
Cação com coentros, Bacalhau com Broa 
e Salada Mista, Vitela Assada à Moda de 
Lafões, com Batata Assada; Arroz e Es-
parregado, Tarte de Maçã com Gelado 
de Nata, Bebidas, Café, Bolo Comemo-
rativo e Espumante.
Preço do Almoço: 21 euros, crianças 
até 4 Anos de idade grátis, dos 5 aos 12 
Anos 50% do preço.
Data Limite da Inscrição 05/03/2008

Coimbra

Acção Humanitária sobre rodas
Expedição à Guiné-Bissau

E stando em marcha, os preparativos 
para mais uma expedição, tendo 
como objectivo principal o apoio 

às crianças da Guiné-Bissau, a Delega-
ção de Coimbra da ADFA decidiu aderir 
a esta iniciativa, juntando-se a outras ins-
tituições – (Câmara Municipal de Coim-
bra, Governo Civil de Coimbra, Junta de 
Freguesia de Taveiro e outras…).
Estes parceiros associam-se assim à 
expedição, desta vez sobre a égide da 
Associação Humanitária – Memórias e 
Gentes – recentemente constituída para 
estas acções em África, especialmente 
nos PALOP.

Existem neste momento seis jipes e um 
contentor marítimo para transportar bens 
doados que serão entregues às institui-
ções guineenses (mobiliário, roupas, cal-
çado, medicamentos, cadeiras de rodas, 
material didáctico, desportivo, etc…
Apesar das difi culdades, tratando-se de 
uma acção humanitária e credível, sen-
do a matriz da ADFA a solidariedade, 
entendeu a Direcção da Delegação dar 
todo o apoio à iniciativa.
A chegada com os bens à Guiné está 
prevista para o dia 29 de Fevereiro de 
2008.

José Soles Girão

Évora

Inscrições abertas
Passeio

A Delegação está a organizar um 
passeio a Coimbra, Figueira da
Foz, Buçaco e Aveiro, previs-

to para os dias 01, 02 e 03 de Maio de 
2008 e destinado a todos os associados e 
familiares, com partida de Évora no dia 

01 de Maio pelas 08H00 e chegada no 
dia 03 prevista para as 19H00.
As inscrições estarão abertas na Delega-
ção até ao dia 04 de Abril de 2008.
Mais informações na Delegação ou pelo 
telefone 266 70 34 73.

Faro

Almoço convívio
80 associados reunidos

ADelegação de Faro organizou no dia 15 de Dezembro o seu almoço convívio 
de Natal. 
O evento teve lugar na COOPPOFA, onde almoçaram e conviveram cerca de 

80 pessoas, entre associados, familiares e amigos. A Direcção Nacional foi repre-
sentada pelo 3.º secretário Arlindo Santos.

Lisboa

Estamos atentos!

N   a Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária de 27 de Outubro de 
2007, a Direcção Nacional utili-

zou o Slogan, “A ADFA COM OS AS-
SOCIADOS, PARA OS SERVIR ME-
LHOR”. Estamos totalmente de acordo.
Hoje o tempo voa, e nós aguardámos 
seis meses para tomar conhecimento 
dos resultados esperados, mas podemos 
dizer que isto é uma eternidade nos tem-
pos em que estamos.
Assim, sugerimos que a Direcção Na-
cional da ADFA, vá informando os as-
sociados de como vão decorrendo as 
coisas e, se for caso disso, que não te-
nha receio de tocar a rebate e que nos 
unamos todos para decidir o que pode e 
deve ser feito
Nós não podemos confundir o que será 
o desejo dos associados em tempo real e 
uma estratégica de conveniência da nos-
sa Direcção Nacional.
A Nossa Associação em matéria de rei-

vindicação tem sido ímpar na Sociedade 
Portuguesa.
Não podemos deixar cair esta marca, 
quando os associados em 27 de Outubro 
de 2007, se mobilizaram para vir a esta 
Assembleia, imbuídos de um verdadei-
ro espírito reivindicativo e prontos para 
dar um sinal da sua marca, (ADFA), a 
esta Direcção Nacional.
 Julgamos que na vida há que ser opor-
tuno em tempo útil e nunca demorar 
muito a pensar o que fazer com o poder 
que temos e muito menos ter receio de 
desagradar ao poder instituído que nos 
alimenta e nos vem anestesiando com 
palmadinhas nas costas, para continuar-
mos a ser os “rapazes” bem comporta-
dos numa sociedade que se quer pacífi ca 
enquanto cada vez se vive pior.
Lembramos os casos da Saúde e do IAS-
FA, que nos bateram com a porta recen-
temente.

A Direcção da Delegação de Lisboa

Porto

Campanha de sensibilização
Álcool”: uma solução ou mais um problema???

N   a sociedade moderna, somos 
constantemente atropelados por 
problemas difíceis de gerir e con-

frontados com situações relativamente 
às quais não sabemos dar resposta. No 
stress do dia-a-dia, os confl itos familia-
res e as difi culdades profi ssionais con-
tribuem signifi cativamente para a redu-
ção do nosso bem-estar, impelindo-nos 
a procurar diferentes formas de escape.
O álcool pode-se assumir como um 
desses mecanismos de fuga, quando o 
vemos como um meio para “conseguir 
esquecer…, ou quando socialmente traz 
maior desinibição”. O problema surge 
quando nos tornamos dependentes dessa 
substância ou somos confrontados com 
episódios agudos de intoxicação.
A Delegação do Porto, consciente de 
que estamos perante uma problemática 
que nos afecta a todos, de forma directa 
ou indirecta, está a efectuar, no decor-
rer deste primeiro trimestre do ano, uma 
campanha de informação e sensibiliza-
ção relativamente a esta patologia.

SINAIS DE ALARME:
Existem alguns sinais para os quais de-
vemos estar atentos, podendo indicar 
um quadro de dependência de álcool:
– Necessidade de quantidades marcada-
mente maiores de álcool para atingir a 
intoxicação ou o efeito desejado;
– Efeito marcadamente diminuído com 
o uso continuado da mesma quantidade 
de álcool;
– Síndrome de abstinência de álcool 
(com hiperactividade autónoma; tremor 
das mãos aumentado; insónia; náuseas 
ou vómitos; alucinações ou ilusões visu-
ais, tácteis ou auditivas; agitação psico-
motora; ansiedade e convulsões do tipo 
grande-mal);

– O álcool é tomado para aliviar ou evi-
tar os sintomas de abstinência;
– O álcool é muitas vezes ingerido em 
quantidades maiores ou por um período 
mais longo do que se pretendia;
– Há um esforço persistente ou esforços 
sem êxito para reduzir ou controlar o 
uso de álcool;
– Importantes actividades sociais, ocu-
pacionais e recreação são abandonadas 
ou reduzidas devido ao consumo do ál-
cool;
– Mantém-se o consumo de álcool, ape-
sar de se ter conhecimento da existência 
de um problema físico ou psíquico per-
sistente ou recorrente.

ATENÇÃO!
O consumo agudo de álcool altera as 
funções cognitivas e o consumo cróni-
co poderá conduzir a situações demen-
ciais.
Além disso, existe maior probabilida-
de de abuso de álcool em pessoas que 
possuem perturbações de humor ou de 
ansiedade.

RESPOSTAS TERAPÊUTICAS!
O Serviço de Apoio Médico, Psicológi-
co e Social da Delegação do Porto e da 
Associação dos Defi cientes das Forças 
Armadas visa fornecer o acompanha-
mento terapêutico adequado a esta pa-
tologia, funcionando num modelo de 
intervenção multidisciplinar:
– Clínica Geral – Dr. Moreira Martins
– Psicologia – Dra. Graciete Cruz
– Psiquiatria – Dr. Neves de Sá e Dra. 
Rosária Fialho
– Serviço Social – Dra. Margarida Mar-
ques
– Reencaminhamento para o Centro Re-
gional de Alcoologia do Porto.
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Direito à Indignação
A classe política governamental, corre 
de um lado para o outro, como se 
Portugal fosse o país maravilha que 
eles pintam, só que com tanta correria 
não lhes sobra tempo para se aperce-
berem que as reformas que estão a 
efectuar não são as apropriadas para 
desenvolver Portugal!
O relatório de alerta da SEDES- 
Associação para o Desenvolvimento 
Social, alertava para a degradação da 
confiança dos cidadãos nos represen-
tantes partidários. O Sr. Presidente da 
República alerta para o facto dos nos-
sos jovens não saberem quem são os 
homens que arriscaram as suas vidas 
para efectuar a revolução, em 25 de 
Abril de 1974 e o que representa.
Há muitos factores que contribuem 
para estas verdades. Primeiro os 
jovens não participam na vida política 
porque os partidos estão desorganiza-
dos e não criaram nos jovens o inte-
resse pela vida activa. Não se admi-
rem por os jovens não saberem quem 
é o Primeiro Ministro, o Presidente da 

República, o 25 de Abril e porque é 
que existiu a guerra colonial. Porque 
é que hoje os jovens passam de ano 
escolar sem saberem a história de 
Portugal? Porque é que antigamente 
vivíamos em ditadura e hoje vivemos 
em democracia? Ou o que era a dita-
dura e o que é a democracia?
É legítimo pensar diferente, criar, 
inovar, debater novas ideias de forma 
a que os homens que nos governam, 
façam prevalecer as boas ideias e 
seguir o conselho do Sr. Presidente 
da República, em mobilizar todos os 
portugueses que convida a trabalhar 
para vencer as dificuldades.
Vencer as dificuldades é o que têm 
feito sempre os portugueses, mas 
enquanto tivermos governos a autori-
zar o Banco de Portugal a aumentar em 
700€ (setecentos Euros) mensais um 
funcionário, é a verdade que temos, 
todo o mundo fica admirado, mani-
festa estranheza, mas o certo é que 
Vítor Bento já não trabalha no Banco 
desde 2002, há 8 anos e foi promovi-

do! Não, assim não, tirar a quem tem 
menos para dar a quem tem mais?!... 
Depois promove-se um homem que 
já nem está ao serviço há 8 anos e os 
deficientes das Forças Armadas não 
são promovidos! Porquê?
O Ministério da Defesa Nacional, por 
decisão do Sr. Ministro da Defesa, 
decidiu acabar com a injustiça dos 
"Capitães Coronéis" vão ter a sua 
pensão revista, por um despacho con-
junto do Ministério da Defesa e das 
Finanças, com retroactivos ao ano de 
1999, o que é justo reconhecer estes 
homens que tudo deram ao serviço de 
Portugal.
Para quando o Sr. Ministro da Defesa 
Nacional acaba com a injustiça e 
o abandono a que estão votados 
os homens deficientes das Forças 
Armadas, os mais injustiçados de 
todos, na abrangência, em igualdade, 
nas promoções e escalões, 1-3-4? 
Então estes homens não são os sacri-
ficados da Pátria? Não são os mais 
prejudicados? Não são aqueles que 

por causa da guerra ficaram mutilados 
e a sofrer para toda a vida, privados da 
sua liberdade de acção, de pensamen-
tos, de tudo? Não nos venham dizer 
que não há verbas, quando se perdoa 
a dívida a Moçambique, no valor de 
266 milhões de Euros e agora, mais 
recente, a São Tomé, no valor de 22 
milhões, palavras para quê? Por outro 
lado Portugal está mal de finanças. 
Perdoa-se tudo a uns e sacrifica-se 
outros, dá vontade de rir, de revol-
tar, de contestar e de perguntar para 
quando se vêem cumpridos os três D 
(descolonizar, desenvolver e demo-
cratizar) da revolução dos cravos?
Os exemplos dos políticos são estes 
e não vai ser assim que Portugal 
vai recuperar da crise em que está 
mergulhado! Tem a palavra o Sr. 
Presidente da República, porque não 
é com exemplos de tirar a quem tem 
menos para dar a quem tem!...
Digam lá se não há direito á indigna-
ção?!!
Boas Férias

Direitos e Deveres  
Dra. Helena Afonso

Inspecções Periódicas 
Obrigatórias 
– Veículos
De acordo com a alteração introduzida 
à redacção do art.º 6.º, do DL 554/99, de 
16DEZ, pelo DL 136/2008, de 21JUL, as 
inspecções periódicas dos veículos de-
vem realizar-se até ao dia e mês corres-
pondente ao da matrícula inicial.
As inspecções periódicas podem ainda ser re-
alizadas durante os 3 meses anteriores à data 
prevista no parágrafo anterior.
Este novo regime entra em vigor no dia 21 de 
Agosto de 2008.

Memórias de um Combatente
Autor: Manuel Pires da Silva 

Estamos perante uma obra autobio-
gráfi ca escrita “com base na expe-
riência de guerra e da vivência das 
unidades por onde passei, assim 
como na convivência com as po-
pulações e com muitos jovens cole-
gas de liceu”, como diz o autor que 
cumpriu três comissões de serviço 
na Guiné e uma em Angola como 
Fuzileiro Especial. 
É mais um testemunho que vem en-
riquecer o acervo de memórias e re-
gistos que têm surgido nos últimos 
anos acerca da Guerra Colonial ou 
do Ultramar. E Pires da Silva viveu 
(e sofreu) intensamente essa última 

aventura de Portugal em África, 
em especial nas três comissões que 
prestou na Guiné. 
Ilídio Neves Luís, da Associação 
de Fuzileiros, retrata bem no pre-
fácio as vivências do autor trazidas 
agora a público: “… com a descri-
ção pormenorizada, interessante 
e comovente, das diversas opera-
ções em que participou, o autor 
conduz-nos a um verdadeiro palco 
de emoções, onde nada é deixado 
ao acaso, onde a valentia, a cora-
gem e a capacidade de sofrimento 
dos Fuzileiros se revela…”.  É  um 
“alucinante percurso, pelas diver-
sas artérias das cidades, das taban-
cas, das matas e das bolanhas, de 

Angola e da Guiné, com um extra-
ordinário rigor informativo sobre 
as difi culdades e os perigo decor-
rentes, bem como as corajosas e 
ousadas formas de os enfrentar.”

JD

HOMEM FERRO

Memórias do Quotidiano de Guerra
Autor: Manuel Pedro Dias

Com o intuito, e segundo palavras do 
autor de lavrar «na escrita o “modo 
de viver” dos milhares de jovens 
que durante 10 anos combateram em 
Moçambique» foi lançado o volume 
«Aquartelamentos de Moçambique 
– Distrito de Tete», da autoria e edi-
ção de Manuel Pedro Dias.
Este volume vem na continuação dos 
anteriormente já editados que se de-

bruçavam sobre os aquartelamentos 
de Niassa e Cabo Delgado, e preten-
de o autor fazê-lo seguir, de um novo 
volume, em que sejam abordados os 
restantes distritos.
O autor nascido em Portalegre, cum-
priu uma comissão de serviço em 
Moçambique e é colaborador habi-
tual do «Jornal do Exército», assim 
como da revista «Batalhão».
Este volume mostra-nos, tal como 
nos anteriores, descrições  e história 

dos vários aquartelamentos, assim 
como, um grande levantamento fo-
tográfi co dos locais, que abrangem 
os 108.000 km do distrito de Tete 
que vão desde Chiringa, Furacun-
go, Magoé a Mussacama. Apresen-
ta também uma descrição da vida 
quotidiana dos militares aí aquar-
telados, uma visão da alimentação, 
correio, assim como, as posturas re-
ligiosas e de homenagem aos cama-
radas.

O autor está à disposição dos leitores 
nos seguintes contactos.
Tel.: 91 463 10 55
E-mail: mpdias@netcabo.pt

SAS

AQUARTELAMENTOS DE MOÇAMBIQUE – DISTRITO DE TETE 1964-1974
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Autor: Roberto Durão

Desde as páginas do Jornal do Exército, há muitos anos, que 
conheço a poesia do Coronel Roberto Durão, que também tive o 
prazer de conhecer quando ele era professor no Colégio Militar 
e eu nos Pupilos do Exército. Sempre apreciei a sua poesia que 
surge da pena, natural e espontânea, com ritmo e melodia que 
quase apetece ser cantada. Mesmo na arte difícil do soneto, 
que preenche este livro agora dado à estampa numa edição do 
Estado-Maior do Exército, este ritmo e esta melodia estão bem 
presentes, a par de um conteúdo e profundidade invulgares nos 
variados temas que aborda.
António Manuel Couto Viana no elóquio desta obra relaciona o 
título com o facto de o autor ter sido aluno do Colégio Militar, 
a quem o livro é dedicado na passagem dos 200 anos da sua 
fundação: “ ‘Menino da Luz’ que foi, aqui se consagra Homem 
da Luz, não só da Luz, o bairro lisboeta onde avulta o Colégio, 
mas igualmente da Luz espiritual a iluminar-lhe o estro, num 
conjunto de sonetos magníficos”.
Deixamos ao leitor o prazer da leitura de um desses sonetos intit-
ulado “Pietá na Guerra” e dedicado ao escultor José Núncio:

Afinal onde estás, Pietá? Aonde, aonde? 
Amor tão puro! Em dor ele se expande e esconde. 
Aos pés da Cruz, no olhar da Mãe que chora o Filho? ... 
Ou no do irmão que embala o outro irmão no trilho? 

As lágrimas são já o sangue e o pó da mata, 
Da mata onde o sol não entra ou se recata 
Contra as balas dos homens, fúria sem ter fim! 
Mas ele não morreu, só dorme no capim...

.Só dorme sim, repousa da vida-cansaço; 
A guerra não foi morte porque, redentora, 
A paz nasceu na fronte pousada em teu braço.

Descansa, como outro, o vosso Irmão Jesus, 
Hoje na mata-virgem, como aos pés da cruz... 
Soldados, Virgem-Mãe, em paz, no teu regaço! 

Raiva e Luz – Sonetos

Editada pelo Centro de Psicologia Aplicada do Exército, 
recebemos a “Revista de Psicologia Militar” n.º 17, cor-
respondente ao ano 2007/2008. Como vem sendo apanágio 
desta publicação, este número trata de várias temáticas da 
área da Psicologia Aplicada, especialmente voltada para 
a vertente militar, temáticas essas analisadas com grande 
rigor científico. Entre os trabalhos publicados destacamos 

os seguintes, por dizerem mais directamente respeito aos 
veteranos e deficientes de guerra: “PTSD em Famílias de 
Veteranos de Guerra” e “Tudo Vale a Pena? A Importância 
do Treino e Integração Militar na Construção de Significado 
e no Reconhecimento de Benefícios no Confronto com a 
Guerra por Parte dos Ex-Combatentes da Guerra Colonial 
Portuguesa”. 

Revista de Psicologia Militar

«Morte na Picada», da autoria de Antunes Ferreira, 
numa edição da Via Occidentalis, (occidentalis@
netcabo.pt) está a caminho do sucesso. Aquando 
do seu lançamento na fnac do Colombo, no dia 
15 de Abril (mais de 200 pessoas presentes), 
Joaquim Furtado – um grande Jornalista, autor da 
série A Guerra Colonial, um enorme êxito na RTP 
- afirmou, na apresentação que fez, que o livro, 
«de que gostei mesmo muito», em seu entender, 
«é o melhor que, no género, e sobre o tema, foi 
publicado em Portugal». E acrescentou que alguns 
dos contos mereceriam «uma adaptação televisiva 
e, até, cinematográfica. O «Morte na Picada» tem 
em preparação a 2.ª edição.
Recorda-se que o Correio da Manhã já há algu-
mas semanas que está a proporcionar aos seus lei-
tores a primeira parte dos programas de Joaquim 
Furtado em DVD semanal. A segunda série vai 
começar a passar também na RTP, muito breve-
mente.
Entretanto, o autor deslocou-se a Coimbra e 
ao Porto e lá apresentou o livro, nas livrarias 
Bertrand dos centros comerciais Dolce Vita daque-
las cidades, bem como autografou exemplares. A 
Bertrand é a distribuidora do volume, uma série 

de contos (short stories) sobre a guerra colonial 
de Angola, cuja acção decorre em meados dos 
anos 60.
Antunes Ferreira tem vindo a conceder várias 
entrevistas a órgãos da Comunicação Social, entre 
os quais avulta o Diário de Notícias, em que tra-
balhou como jornalista durante 16 anos e de que 
foi Chefe da Redacção. Mas, outros jornais e rádi-
os têm igualmente registado o acontecimento.
Como já se disse acima, a editora da obra é a Via 
Occidentalis, (www.via-occidentalis.blogs.sapo.
pt) de Lisboa. No blogue podem ser consultados 
todos os dados sobre o livro, cujo preço de capa 
é 14,70 euros. Tem um prefácio da autoria de 
Joaquim Vieira e a capa e as fotos do interior 
são de Fernando Farinha, para muitos o maior 
repórter fotográfico da guerra de Angola. 
«Morte na Picada» tem sido muito bem recebido 
junto de ex-combatentes das guerras coloniais 
(ultramarinas) que, apesar de se tratar de ficção, 
vêm nas suas páginas um retrato muito próximo 
da realidade. o que não admira, pois Antunes 
Ferreira, que nela participou, tem a experiência 
daquilo que, segundo diz, «foi uma infelicidade, 
sobretudo porque estava contra esse crime».

«Morte na Picada» para ler e recordar
Contos da guerra em Angola da autoria de Antunes Ferreira
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O meu rio de infância
Quando toca o sino da saudade, ape-
sar da dificuldade em conduzir o 
automóvel, lá vou eu estrada fora até 
àquele local, outrora isolado e belo 
nas margens do Mondego entre Santo 
Varão e Formoselha. Em tempos, nos 
meus dias de criança, tudo aquilo 
eram campos, primeiro de milho e fei-
jão – mais tarde, a 1ª grande invasão 
– os arrozais. A pequena substância 
dos pobres destronada pelo poder dos 
ricos. A terra macia e livre de recortes 
geométricos de fantasias coloridas 
dos feijões das abóboras e milho 
escorraçados pelo pântano do arroz. 
Também este, mesmo com todo o seu 
poder viu os seus dias contados! Hoje, 
as tapadas viram-se rasgadas e viola-
das pelo alcatrão serpenteando entre o 
rio e a vala já não se vêm as carroças 
e os carros de bois, mas as máquinas 
de cavalos de aço que circulam em 
altas velocidades. Eis o preço da civi-
lização. Dos poeirentos caminhos à 
pista que nos transporta mais depressa 
numa marcha irreversível até à perca 
total do paraíso da minha meninice. 
Já não se ouvem os meninos de pé 
descalço, de lata ao pescoço batendo 
com os paus para afugentar os pardais 
ávidos de bagos de arroz. Hoje é o 
roncar dos motores que nos enlou-
quece. Já não existem os passeios, 
caminhando por entre as ervas e os 
salgueiros reflectidos no refrescante 
espelho de água, ouvindo-se o correr 
da água numa meia inconsciência. O 
calor de principio de Verão e o can-
saço davam aquela lassidão dos 
músculos pelo prazer do local, 
a volúpia de deixar seguir a 
minha atenção dormente e 
regada àquele paraíso, para 
muitos, talvez pequena coisa, 
para mim de um significa-
do imenso. Caminhava devagar 
pelas margens alcatifadas de ervas 
e caniços saboreando o perfume das 
flores enquanto saltava para o 
areal por entre tufos de erva ras-
teira enfrentando as silvas que 
obrigavam a dar a volta para 
seguir em frente, sentindo nos 
pés a areia amarelada aqui e ali 
recortada por fios de lama. Não sei 
explicar, mas era um pequeno mundo 
de sonho, vastidão imensa que se 
estendia para além do olhar onde o rio 
tocava o azul do céu em fundo para 
lá da aldeia empoleirada na pequena 
colina sobranceira aos campos da qual 
se destacava a torre branca da igreja 
matriz, enquanto o som dos sinos se 
esfumava no meu pensamento.
Não é o mesmo – As filas de euca-
liptos, plátanos salgueiros e freixos, 
tudo acabou. O cheiro da bosta do 
gado que fazia germinar o milho, os 
feijões e as batatas deu lugar ao odor 

da gasolina que nos entontece em 
nome do progresso. Todos aqueles 
quilómetros de paraíso são hoje asfal-
to, sem regra, sem dó e sem respeito, 
sem árvores, sem água e sem graça!
Ficaram e ali moram as minhas raízes, 
que progresso algum liquidarão. Ali 
vou de vez em quando, onde guardo 
memórias de infância – ali mesmo 
onde se circula em altas velocidades, 
me sentava observando as rãs, as tai-
nhas e os homens e mulheres puxando 
abaixo e acima as cegonhas que fazia 
correr a água por entre os regos de 
feijão…
Nas motas frondosas nos delici-
ámos com a frescura das som-
bras de freixos e salgueiros, 
observando os toiros e os 
cavalos que se espalha-
vam por pastagens sem 
fim. Uma comunhão 
perfeita da natureza 
com as aves, peixes 
e mamíferos cujos 
hábitos fui conhecen-
do ao longo dos tem-
pos. Naquela quinta 
de todos, verdadeiro 
condomínio natu-
ral havia de tudo 
– os homens 

e mulhe-
res arregaçados 
nos campos alagados – os 
nogões, as amoras, as alfarrobas. As 
cegonhas, os patos, as rabilas e os 
pavões. E o homem que sabia explicar 
toda aquela vida. Era ele o guardião do 
paraíso que levava muito a sério a sua 
profissão de “ guarda rio”. Explicava-
nos com toda a paciência, as meta-
morfoses das rãs, as emigrações de 
andorinhas e patos, a elegância das 
cegonhas, a vaidade dos pavões e as 

melodias do rouxinol e do melro.
Óh ti Armindo: e isto, e aquilo? Tudo 
o que sabia, dividia com todos. Era 
assim o ti Armindo…
A voz rouca, boné de comandante da 
marinha sobre os olhos, minoseava-
me a sua maneira com a simplicidade 
dos homens do campo. 
Queres um melro? Perguntou-me um 
dia. Olheio-o com surpresa, desvian-
do logo de seguida a atenção para os 
lindíssimos guarda-rios que rasavam 
em voos rápidos às águas tranquilas.  
Uma gargalhada sonora, uma palmada 
nas minhas costas e lendo os meus 
pensamentos, retorquiu. Aqueles não 
rapaz. Aquilo é pardal danado. Se 

o prendes morre logo de des-
gosto.

- Assim aprendi a entender 
as aves, entretendo-me a 
capturá-las com criativas 
armadilhas. Ao redor das 
árvores, construía gaio-
las, marcando o terreno, 
não fosse algum estranho 

estragar-me o trabalho.
Um dia destes passei na 

casa onde nasci e no 
quintal virado para o 

Mondego, olhei a 
velha Figueira 

ainda de pé 
e no seu 

tronco 

comi-
do pelos anos 

o buraco natural que 
serviu de improvisado lar, 

ninho onde criei o melro que me ofe-
receu o ti Armindo, apanhado no seu 
ninho no seio de verde freixo à beira 
da vala, também este já desaparecido 
em nome do progresso…
Óh ti Armindo. É lindo não é? Estás 
a aprender rapaz. Não lhe toques no 
bico – Que melro bonito. Já tenho 
casa para ele no meu quintal. E contei 
ao meu amigo com todos os porme-

nores a minha arquitectura feita no 
tronco da figueira. Vai ser uma boa 
gaiola. “Muita boa mesmo”, retor-
quiu, sorrindo.
E quanto tempo tive aquele melro. 
Aquele pedaço de quintal passou a 
ser o meu santuário. Como cantava 
o meu melro. Preso na gaiola? Não. 
“Se se sentisse preso não cantava”. 
Era feliz no tronco da figueira. Saía e 
entrava e deixava que lhe estendesse 
um fino pau com pequenos vermes 
apanhados na terra mole e cantava, 
cantava, e eu assobiando acompanha-
va-o e juntos faziamos um concerto 
melódico e feliz, ali junto à figueira, 
para surpresa das galinhas e patos na 
capoeira ao lado.
Fui ao cemitério da aldeia e quase que 
ao acaso – deparei-me com a campa 
do ti Armindo. Os olhos humedeci-
dos, o coração a bater pareceu-me 
ouvir um melro e uma voz rouca e 
sumida das entranhas da terra:
Então rapaz? Ouves o teu melro? 
Ainda canta – que lindo pássaro…
De repente dei de mim a falar alto: Ah 
ti Armindo, ainda hoje estive junto à 
figueira e não o vi. Mas lá está ele e 
como canta. Ouvi-o rir. É um melro 
especial, rapaz. Nunca se sentiu preso 
– aquilo é um melro especial…
Especial? Retorqui. Sim. Se não se 
sentisse bem não o ouvias cantar e 
nunca voltaria ao buraco da figueira. 
Volta e não volta vai dar uma curva e 
regressa… Vai às melras – os pássa-
ros também gostam… Sorriu. A sério 

vi-o sorrir e ouvi-lhe as gargalha-
das… Nunca fugirá rapaz. Gosta 

de ti…Dá uns passeios, mas se 
o bicho vai ter com as melras, 
tem cá fora tanta comida, árvo-
res de fruto, insectos, vermes e 

regressa à gaiola? Eu encolhia 
os ombros, sem compreender muito 

bem. Olha filho. Procurar comida dá 
trabalho e na figueira ele sabe que 
existe quem gosta dele, comidinha 

na boca e a horas; ah, então é isso: 
Esperto como um melro. Sabe-a 
toda: Mas que melro… ter a papi-
nha feita, é mesmo de passarão 

– Enquanto caminhava para a saída 
do cemitério, lá em cima cortando o 
espaço pareceu-me ver e ouvir uma 
ave escura de bico amarelo chilreando 
feliz e lá ao fundo uma gargalhada 
bem conhecida…
Escrevi esta crónica num dia de volta 
às margens do meu rio de infância. 
O ti Armindo já não vai lê-la, mas 
também não precisa. Falará comigo 
quando novamente o visitar. O seu 
sorriso não desapareceu e voltarei 
sempre que possa à quinta para ver 
o rio, as árvores e os melros do ti 
Armindo.

José Maia

escorraçados pelo pântano do arroz. 
Também este, mesmo com todo o seu 
poder viu os seus dias contados! Hoje, 
as tapadas viram-se rasgadas e viola-
das pelo alcatrão serpenteando entre o 
rio e a vala já não se vêm as carroças 
e os carros de bois, mas as máquinas 
de cavalos de aço que circulam em 
altas velocidades. Eis o preço da civi-
lização. Dos poeirentos caminhos à 
pista que nos transporta mais depressa 
numa marcha irreversível até à perca 
total do paraíso da minha meninice. 
Já não se ouvem os meninos de pé 
descalço, de lata ao pescoço batendo 
com os paus para afugentar os pardais 
ávidos de bagos de arroz. Hoje é o 
roncar dos motores que nos enlou-
quece. Já não existem os passeios, 
caminhando por entre as ervas e os 
salgueiros reflectidos no refrescante 
espelho de água, ouvindo-se o correr 
da água numa meia inconsciência. O 
calor de principio de Verão e o can-
saço davam aquela lassidão dos 
músculos pelo prazer do local, 

pelas margens alcatifadas de ervas 
e caniços saboreando o perfume das 
flores enquanto saltava para o 
areal por entre tufos de erva ras-

pés a areia amarelada aqui e ali 
recortada por fios de lama. Não sei 
explicar, mas era um pequeno mundo 
de sonho, vastidão imensa que se 
estendia para além do olhar onde o rio 
tocava o azul do céu em fundo para 

feijão…
Nas motas frondosas nos delici-
ámos com a frescura das som-
bras de freixos e salgueiros, 
observando os toiros e os 
cavalos que se espalha-
vam por pastagens sem 
fim. Uma comunhão 
perfeita da natureza 
com as aves, peixes 
e mamíferos cujos 
hábitos fui conhecen-
do ao longo dos tem-
pos. Naquela quinta 
de todos, verdadeiro 
condomínio natu-
ral havia de tudo 
– os homens 

e mulhe-
res arregaçados 
nos campos alagados – os 

nas minhas costas e lendo os meus 
pensamentos, retorquiu. Aqueles não 
rapaz. Aquilo é pardal danado. Se 

o prendes morre logo de des-
gosto.

- Assim aprendi a entender 
as aves, entretendo-me a 
capturá-las com criativas 
armadilhas. Ao redor das 
árvores, construía gaio-
las, marcando o terreno, 
não fosse algum estranho 

estragar-me o trabalho.
Um dia destes passei na 

casa onde nasci e no 
quintal virado para o 

Mondego, olhei a 
velha Figueira 

ainda de pé 
e no seu 

tronco 

comi-
do pelos anos 

o buraco natural que 
serviu de improvisado lar, 

va-o e juntos faziamos um concerto 
melódico e feliz, ali junto à figueira, 
para surpresa das galinhas e patos na 
capoeira ao lado.
Fui ao cemitério da aldeia e quase que 
ao acaso – deparei-me com a campa 
do ti Armindo. Os olhos humedeci-
dos, o coração a bater pareceu-me 
ouvir um melro e uma voz rouca e 
sumida das entranhas da terra:
Então rapaz? Ouves o teu melro? 
Ainda canta – que lindo pássaro…
De repente dei de mim a falar alto: Ah 
ti Armindo, ainda hoje estive junto à 
figueira e não o vi. Mas lá está ele e 
como canta. Ouvi-o rir. É um melro 
especial, rapaz. Nunca se sentiu preso 
– aquilo é um melro especial…
Especial? Retorqui. Sim. Se não se 
sentisse bem não o ouvias cantar e 
nunca voltaria ao buraco da figueira. 
Volta e não volta vai dar uma curva e 
regressa… Vai às melras – os pássa-
ros também gostam… Sorriu. A sério 

vi-o sorrir e ouvi-lhe as gargalha-
das… Nunca fugirá rapaz. Gosta 

de ti…Dá uns passeios, mas se 

regressa à gaiola? Eu encolhia 
os ombros, sem compreender muito 

bem. Olha filho. Procurar comida dá 
trabalho e na figueira ele sabe que 
existe quem gosta dele, comidinha 

na boca e a horas; ah, então é isso: 
Esperto como um melro. Sabe-a 
toda: Mas que melro… ter a papi-
nha feita, é mesmo de passarão 

– Enquanto caminhava para a saída 
do cemitério, lá em cima cortando o 
espaço pareceu-me ver e ouvir uma 
ave escura de bico amarelo chilreando 
feliz e lá ao fundo uma gargalhada 
bem conhecida…
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NotíciasNotícias – EXTRA –

Missão paralímpica em direcção a Pequim
Entre 6 e 17 de Setembro decorrerá em Pequim os 
Jogos Paralímpicos em que Portugal estará presente 
pela oitava vez. Tal como, em edições anteriores 
apresentamos um grupo grande de 81 pessoas, entre 
atletas, equipa médica, guias, treinadores e técnicos.
Destes 81 representantes, 33 são atletas (23 homens 

e 10 mulheres) e estão distribuídos por seis modali-
dades: atletismo, ciclismo, natação, boccia, equita-
ção e (a grande novidade deste ano) vela.
Nas anteriores olimpíadas Portugal foi presenteado 
com 25 medalhas de ouro, sendo o boccia e o atletis-
mo as modalidades mais medalhadas.

Um sentimento de confiança inunda os nossos atletas 
que já mostraram a sua qualidade ao conquistarem a 
possibilidade de se deslocarem nesta «aventura».
O nosso sentimento, que já é de orgulho, é de espe-
rança numa prestação ao nível da que estes atletas já 
nos têm habituado.

COMITIVA CONFIANTE

 ATLETISMO
Alexandrino Silva; Carlos Lopes; 
Firmino Baptista; Gabriel Potra; 
Gabriel Macchi; José Monteiro; Jorge 
Pina; Nuno Alves; Ricardo Vale; Carlos 
Ferreira; Luís Gonçalves; Maria Graça 
Fernandes

 BOCCIA
João Paulo Fernandes; António Marques; 
Cristina Gonçalves; Fernando Ferreira; 
Mário Peixoto; Armando Costa; Eunice 
Raimundo; Bruno Valentim; Fernando 
Pereira

 CICLISMO
Augusto Pereira

 EQUITAÇÃO
Sara Duarte

 NATAÇÃO
Diana Guimarães; Leila Marques; Perpétua 
Vaza; Simone Fragoso; Joana Calado; David 
Grachat; João Martins; Nelson Lopes

 VELA
Bento Amaral; Luísa Silvano

Nelson Mandela, 90 Anos  Lição de Vida
Pense quantas vezes, durante o mês que 
passou, insultou ou pensou insultar um 
condutor que o ultrapassou  para ficar «um 
nadinha» mais à frente. Pense quantas 
vezes insultou ou pensou insultar alguém 
que tirou aquele último produto da prate-
leira, que você tanto queria. Pense naque-
le «chico-esperto», no outro que «tem a 
mania que sabe mais que os outros».
Pense ser impedido de falar, impedido de 
estudar, impedido… 
Agora pense o que faria: se por ser leal 
aos seus ideais, tivesse sido preso por 26 
longos anos; se fosse impedido de acom-
panhar o crescimento dos seus filhos; se 
fosse obrigado a optar entre os seus ideais 
de vida ou a liberdade. Considere quão 
mesquinhas parecerão a esse homem os 
nossos protestos.
Agora pense em Nelson Mandela.

90 ANOS
É do Dalai Lama a frase «aprimorar a 
paciência requer alguém que nos faça mal 
e que nos permira praticar a tolerância, e 
Nelson Mandela é provavelmente a «ima-
gem que vale mil palavras».
De cima dos seus noventa anos, cumpridos 
a 18 de Julho, ensina-nos (e tem sempre 
ensinado) uma postura calma mas activa, 
tolerante mas interveniente, e é a sua vida 
que nos mostra a dedicação ao próximo, 
mas o respeito pelo adversário.
Nascido em Qunu, passou a infância na 
Região de Thembu onde estudou Direito. 

Envolvido na oposição ao regime apartheid 
cria conjuntamente com Walter Sisulu e 
Oliver Tambo, entre outros, a Liga Jovem 
do Congresso Nacional Africano (A.N.C).
No regime Apartheid não era permitido há 
população negra a autonomia. Nem políti-
ca, nem social, nem económica.
Após a vitória nas eleições de 1948 do 
Partido Nacional, de facção segregacionis-
ta, toma parte do Congresso do Povo, em 
que foi divilgada a «Carta da Liberdade».
Este documento continha um programa 
para a causa anti-apartheid.
Em 1960 o massacre de Sharpeville, em 
que a polícia reprime violentamente mani-
festantes negros dearmados, causa 69 mor-
tos e 180 feridos.
Este massacre leva à primeira decisão de 
mudar a postura não-violenta do A.N.C., e 
pela primeira vez optam pela via armada.
O braço armado do A.N.C. – MK ou 
Lança da Nação – empreende em 1961 
uma campanha contra alvos militares e 
governamentais.
Ficou-lhe conhecida a frase: «quando a um 
homem é negado o direito de viver a vida 
em que acredita, não tem outra hipótese 
senão de se tornar um fora-da-lei».
Em 1962 é denunciado e preso. Sobre ele 
recaem várias acusações: acção armada, 
sabotagem e conspiração. Livra-se de uma 
pensa de morte por enforcamento, mas não 
de uma pensa de prisão perpétua.
Esperam-no 26 longos anos de sofrimento 
enclausurado.

Enquanto preso continua, no entanto, acti-
vo chegando mesmo,em 1985, a recusar a 
liberdade condicional, que fôra oferecida 
em troca da «não-incitação»
Em 11 de Fevereiro de 1990 o Presidente 
sul-africano, Willem de Klerk, surpreende 
o mundo ao libertá-lo e leglizar o A.N.C. 
Libertado assume a presidência do partido 
e inicia uma longa caminhada (conjunta-
mente com Willem de Klerk) para o fim 
do Apartheid, e para a reconciliação quer 
interna quer externa.
Em 1993 ambos são agraciados com o 
Prémio Nobel da Paz, pela luta que até 
então desenvolveram em prol dos direitos-
humanos.
Em 1994 um volte-face na História e 
Nelson Mandela é eleito como o primeiro 
presidente negro da África do Sul, cargo 
que mantém até 1999, e num exemplo de 
tolerância mantém no seu governo repre-
sentantes das mais variadas facções.

DEPOIS DA LUTA
Terminado o mandato, que nem sempre 
é politicamente pacífico volta-se paras as 
questões humanitárias. Dedica-se em espe-
cial à campanha de angariação de funos 
contra o flagelo que é a SIDA, que devasta 
o seu país, para este fim cria a Fundação 
46664, número correspondente à sua iden-
tificação prisional.
O prestígio e o respeito internacional per-
mitem-lhe chamar a atenção para este 
fenómeno, organizando vários eventos 

para esse fim.
Em 2004 anuncia que se retira com o 
objectivo de aproveitar o tempo para se 
dedicar à família; uma das poucas situa-
ções que lamenta foi não ter acompanhado 
de mais perto os filhos. A sua saúde tam-
bém não lhe permite grandes exageros, 
exagera apenas com a luta contra a SIDA. 
Este ano um concerto para angariação de 
fundos decorrido em Londres, mostrou-
nos um homem debilitado mas ciente dos 
seus compromissos, ainda leal aos seus 
princípios.

DISTINÇÕES
Ao longo da sua vida recebeu algumas 
distinções. Para além do Nobel da Paz pelo 
trabalho feito em prol do entendimento 
inter-racial e fim do Apartheid, recebeu 
ainda o Bharat Ratna.
Esta distinção é a mais alta da Índia e, 
conjuntamente com Mandela o único não-
indiano que recebeu tal louvor, é Madre 
Teresa de Calcutá.
É também cidadão-honorário do Canadá 
e recebeu do Reino Unido a Ordem de St. 
John.
Em 2006 a Amnistia Internacional agra-
ciou-o com o prémio Embaixador da 
Consciência pela promoção dos Direitos 
Humanos.

Agora que pensou em tudo isto considere 
o tempo que gasta, e no desgaste, em 
exasperações desnecessáriamente empo-

Sónia Silva



Agosto
200816

Deficiente de… ocasião
Estacionou o carro no lugar assinalado para 
deficientes. Saiu, lampeiro, fechou cui-
dadosamente a porta e trancou-o. Seguiu, 
ligeiro, em passo apressado, em direcção 
ao supermercado. Uma senhora olhou-o 
de viés e abanou a cabeça em gesto de 
reprovação. E o cavalheiro que a acom-
panha comentou, de sobrolho franzido 
- «vê-se cada uma»! A dama retorquiu «é 
um desavergonhado, um mal-educado»! E 
ficaram comentando o défice de cidadania 
dos Portugueses.  
Afastado, mas não muito, o polícia mirava 
a cena. Aproximou-se e, tirando um cader-
ninho do bolso, apontou a matrícula do 
automóvel e a hora da ocorrência. Tinham-
se juntado, como sempre acontece nes-
tes preparos, uns quantos mirones. Ó sôr 
guarda, deixe lá o homem em paz. Ele foi 
ali e volta já. Alem disso, não há nenhum 
aleijadinho motorizado por estas bandas… 
A clássica desculpabilização nacional é 
exibida, como se de chaga se trate por 
pedinte encartado.
Nada, nada. O gajo merece. Não se faz. 
Cada vez há menos educação. O senhor 
de idade continua: na primeira República 
muitas merdas se fizeram. Mas, o Afonso 
Costa afirmou na posse de mais um 
Ministro da Instrução Pública que as esco-
las eram para instruir; a educação compe-
tia às famílias. Hoje em dia, porém, quer o 
pai, quer a mãe, demitiram-se dessa acção 
educativa. Assim vamos…
O guarda terminara os apontamentos. 
Consultara, cuidadosamente, o relógio 
para assentar a hora da infracção, registara 
o local e as coordenadas do mesmo, pedi-
ra, inclusive, o nome e a morada ao casal 
que concordava por acenos de cabeça com 
a actuação da Lei. Ou, pelo menos, do 
agente dela. Nunca fiando com estes tipos, 

ainda este vinha dizer que não se passara 
nada, muito menos com ele.  
Gerara-se a controvérsia, uns a favor 
da clemência do cívico, você adverte o 
homem quando ele voltar e está o assunto 
arrumado, ele nem tem cara de ser bué de 
mau. Foi só uma rapidinha para aproveitar 
o espaço. Quem tem culpa é a Câmara que 
não faz parques em número suficiente. Ó 
amigo, se ela fosse a proceder assim, não 
havia para viver. Os automóveis são cada 
vez mais, apesar da crise…
E logo um taxista: pois, as pessoas trazem 
os carros para comprar dez réis de mel 
coado, não usam os transportes públicos. 
E, ainda por cima, vem um sujeito em 
cada viatura. Assim, é uma porra! Não há 
maneira de circular para um homem como 
eu, que faz da viatura o seu ganha-pão. 
Fossem eles proibidos de fazerem o que 
fazem e outro galo cantaria. Dê-lhe, sôr 
guarda, nunca as mãos lhe doam. 
Concordo. É o mal disto que temos e a que 
chamam democracia. Fosse no outro tempo 
e as coisas seriam bem diferentes. Havia 
ordem, respeito, consideração, maneiras; 
mandava quem devia mandar, obedecia 
quem devia obedecer. As vozes últimas já 
ultrapassavam o casal que inicialmente se 
pronunciara, criticando a falta de civismo. 
E ainda dizem mal do Salazar… De um 
novo Salazar precisamos nós agora!
Esse sacana desse Sócrates, mentiroso, é 
que tem a maior culpa. Só não trata pior 
a malta – até a que votou nele – porque 
não é possível que isso aconteça. Ele e os 
gajos que o rodeiam. Vejam lá o Teixeira 
dos Santo: é um gatuno oficial! Vai ao 
bolso do povo que não é brincadeira. Os 
ricaços não lixam eles. Ainda agora dizia 
o Correio que Portugal é o Pais em que as 
diferenças entre os pobres e os ricos são as 

maiores do Mundo. Clama aí, mano, é só 
da Europa. E já chega!
Do outro lado dos beligerantes orais, mais 
integrados nestas cenas, aventava-se um 
abaixo-assinado a entregar aos Presidentes 
da República, da Assembleia Nacional, 
perdão, da República, ao pulha do primei-
ro-ministo, o pior que alguma vez tivemos, 
ao da Câmara Municipal, aos Comandantes 
da Polícia e da GNR… Talvez mesmo aos 
bombeiros e aos arrumadores drogadi-
tos, acrescentava um malandrote, com 
um sorriso de gozão por baixo do bigode 
tira-linhas.
O pessoal, que já quase era uma pequena 
multidão – há manifestações que juntam 
menos passantes – aplaudiu com entusias-
mo esta intervenção jocosa. Uma ciga-
na que vendia roupa interior de senhora 
deu-se mesmo ao comentário impensável: 
destes é que a gente precisamos! Vai uma 
cuequinha, ó freguesa? É material bué da 
fixe, de marca, verdadeira, o seu home vai 
ficar de olho arregalado quando a ver no 
escuro, com lâmpada, claro.
O polícia, cumprido o dever, afastara-se. 
Ali já não faria mais nada e, pelo sim, pelo 
não, era mais prudente o distanciamento 
do local da ocorrência. Um homem já 
é criticado pelo que não faz e pelo que 
faz, quanto mais chatear-se com um reles 
infractor. E, depois, quem sabe se era um 
graúdo. Dono de um Audi novinho em 
folha, só podia sê-lo.
E um carro daqueles não se ganhava a 
trabalhar. Isto é, pelo menos a trabalhar 
honestamente. Pó branco, umas meninas 
por conta, avençados nas feiras e merca-
dos de rua, receptador, sabia-se lá. Mas, 
isso era com ele, proprietário da bomba. 
Ninguém, muito menos um guarda da 
PSP, tinha nada a ver com isso. Ou não 

vivemos em liberdade?
Os quase manifestantes também foram 
andando. Ó Nunes, ainda tenho de ir assi-
nar o ponto da saída. Senão, arrisco-me 
a ouvir o chefe. Nada que me incomode 
especialmente, mas já não tenho pachorra 
para o aturar. Olha, Sousa, cá por mim já 
me safei. O Meireles picou-me a ficha à 
entrada e Vai fazê-lo à saída. Um homem 
não é de pau. Pois é assim mesmo; de 
resto, sempre disse que um homem feito 
de pau não é de forma nenhuma um 
homem de pau feito.
O sujeito saiu do supermercado. Safa! 
Levara mais de três horas a esclarecer 
com o fdp do gerente da loja, a falta de 
50 embalagens numa entrega de 200. O 
gajo era mesmo parvo! E, ainda por cima, 
dado a honesto. Não o conseguira conven-
cer a ficar com 30 por cento dos ganhos 
(totais) do que fora desviado, digo, estava 
em falta. E ele, comissionista só ganharia 
70 por cento. Porém, a coisa havia de 
resolver-se. O parvalhão nem sabia onde 
se metera com esse estúpido apregoar de 
rigor e cumprimento do dever. 
Um digno representante da terceira idade, 
sentado num banco de cimento estrategi-
camente colocado para uso de reformados, 
afins & correlativos, avisou-o do que se 
passar. Estou-me nas tintas, amigo, estou-
me nas tintas. Tenho amigos na Polícia, e 
eu ralado. O velhote, já agora, você não é 
deficiente, pois não?
Sou. Fui à tropa e tudo. Aliás, foi lá que me 
«deficientei». Deficiente de euros. Meteu-
se no Audi, ligou o ar condicionado e o 
rádio digital de CDs no porta-bagagens, 
e arrancou. Mesmo assim, umas queixas 
sabem sempre bem. Que ele, no que res-
peitava aos euros… 

Antunes Ferreira

Desporto
 Farinho Lopes

Portugal à procura da Divisão A
A Selecção Nacional de Basquetebol em 
Cadeira de Rodas, após ter conquistado o 
título de Campeã da Europa – Divisão C, 
no passado mês de Setembro, em Dublin, 
partiu para Nottwil, na Suíça, a fim de 
participar no Campeonato da Europa – B, 
tendo por objectivo a promoção à Divisão 
A. 
Neste Campeonato da Europa, para além 
da selecção lusa, participam no grupo A as 
selecções da Bélgica, da Rússia, da Bósnia 
e da Croácia, sendo que o grupo B é cons-
tituído pela Suíça, Lituânia, República 
Checa, Eslovénia e Áustria.  

Após ter realizado um conjunto de está-
gios de preparação para os quais contou 
com o apoio de algumas autarquias como 
Tavira, Seixal, Moita e Lisboa, a Selecção 
Nacional parte para a Suíça animada pelo 
espírito de que é possível cumprir mais um 
sonho: o de ser promovido à divisão prin-
cipal do basquetebol em cadeira de rodas 
na Europa.  
A Selecção lusa conta com o apoio da CGD 
– Caixa Geral de Depósitos, entidade que 
contribuiu de forma decisiva para tornar 
possível a participação portuguesa nesta 
importante competição internacional.  

CAMPEONATO DA EUROPA DE BASQUETEBOL EM CADEIRA DE RODAS – DIVISÃO B
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Não, meu amor, não 

vou contar-te agora porque não 
posso ouvir essa música; agora acabaste de 

chegar da praia onde a tua silhueta vista daqui pare-
cia uma criança sonhando com uma grande viagem. Põe 

uma canção que não faça sentido nenhum, uma canção que 
ganhe sentido apenas por ter sido ouvida quando eu ainda 

tinha na memória a tua imagem de criança sonhando.
Não, meu amor, não me obrigues a falar disso agora, não é ne-

nhum segredo, é que ainda somos ambos jovens e se eu começar 
a falar disso vou envelhecer dezenas de anos e não vais querer um 

velho a teu lado enquanto os teus sonhos ainda são tão inocentes.
Vês esta luz amarela que vem do mar? Uma luz impossível mas 
que transforma esta hora do dia numa ampola de âmbar que segura 
o tempo para nos dar oportunidade de sermos felizes. É preciso ali-
mentar a ilusão de que o tempo espera por nós ou nunca sentiremos 
prazer. Mais tarde, quando os nossos corpos estiverem cansados e 
os teus olhos ainda estiverem estremunhados de amor já todas as 
músicas serão possíveis.
Há pouco a luz era ainda limpa e tu corrias sobre o areal, e depois 
paravas, e eu seguia-te por entre os desenhos da varanda, e o tempo 
parecia abrandar. É que eu meço o tempo com as batidas do cora-
ção, e ver-te daqui sobre a praia punha-me no coração uma paz 
assim tão grande, porque toda a praia era luz e tu eras apenas luz 
sobre a praia. Uma brincadeira do sol só para que tu parecesses 
uma criança sonhando com uma grande viagem.
Depois a tarde fi cou azul – céu e mar. E tu, mais nada. Tirei uma 
foto, quase nada fi cou na foto, só azul. A seda da luz poente e 
a longa toalha das águas. De vez em quando alguém de muito 
longe deveria puxar a toalha porque uma franja de espuma 
enrolava e desenrolava junto aos teus pés, e eu tinha um 
pensamento apenas: um dia vou lembrar-me que fui feliz 

aqui.
Ver-te daqui enquanto a luz da tarde amarelecia, era 

como pintar um quadro com o olhar. Não sei se era a 
praia que estava deserta se era eu que só te via a ti. 

Devia correr um ventinho do lado do promontório 
de onde D. Fuas ia caindo ao mar, porque o teu 

cabelo parecia desalinhado por uma carícia, de-
pois viraste-te para aqui e vieste embora como 

se viesses atraída pelo meu olhar.
Saíste da praia como quem acorda deva-

gar, e nasceu em mim uma urgência 
inexplicável de fi car a sós contigo, 

de fi car na intimidade absoluta 
dos nossos corpos, de 
comungar o síncrono 
prazer dos nossos ges-
tos, de solver num só, as 

distintas essências dos 
nossos dois seres.

Agora que ainda 
sentes o mar 

arfando 
no teu 

pei-

to, 
não ponhas essa 

música, que despertará ecos 
que ainda ressoam em mim, ao 

fundo, muito ao fundo, como uma 
nuvem negra que a aragem do mar 
vai afastando lentamente. 
Talvez um dia eu me sente assim a teu lado e te conte a ti o 
que impus a mim mesmo esquecer. Quando eu era um outro 
e vivia uma outra vida num outro mundo. Então alguém ino-
centemente pôs uma música a tocar, uma música que nessa al-
tura ainda nada signifi cava para mim, mas que se impregnou dos 
silêncios e dos gritos, das longas solidões e das mitigadas alegrias. 
Uma música que se impregnou do sofrimento do próprio Tempo 
que penava dolorosamente e envelhecia sem avançar. Essa música 
devolve-me as vozes de amizades de sangue e de ódios viscerais. 
Essa música é o estertor do Tempo à beira do colapso. Agora deixa 
que isso permaneça esquecido como uma carta perdida no fundo 
de uma gaveta de um móvel antigo no sótão da casa de um avô há 
muito falecido.
Talvez um dia eu me sente assim a teu lado e te conte tudo, palavra 
por palavra, como se tivesse acontecido a outro, como se fosse um 
livro que li enquanto criança, um breve pesadelo que assombrou a 
minha infância. Mas tenho que estar preparado, porque pode acon-
tecer-me que alguma antiga lágrima não chorada venha a introm-
eter-se na conversa. E então, poderás pôr essa música enquanto 
bebermos pelo mesmo copo e fumarmos o mesmo cigarro; mas 
nessa altura teremos uma longa história de amor e já nada nos 
poderá roubar todo o prazer que tivemos.
Mas neste momento, enquanto a nossa história de amor é ainda 
muito jovem, deixa-me olhar-te em silêncio ou então, ao som 
de uma música ainda sem signifi cado nenhum, como a banda 
sonora de um fi lme que acompanha as imagens sem darmos 
por ela; de modo a que fi que gravada apenas no nosso sub-
consciente para que um dia ao ouvi-la de novo nos sinta-
mos repentina e incompreensivelmente felizes.
Agora, meu amor, que nada mais exista para além de ti; 
que eu só veja a luz do céu que dura nos teus olhos, que 
eu só ouça o arfar do mar que persiste no teu peito, e 
ao fundo, muito ao fundo, que eu ouça apenas o ru-
mor das ondas sobre a praia, como o fragor de uma 
batalha distante, disputada entre povos desconheci-
dos; uma guerra fútil qualquer onde nunca com-
bati, com mortos e feridos que nunca conheci, e 
cujo sofrimento não perturbe o meu egoísmo 
de querer ser feliz.
Agora deixa que tudo pareça uma intem-
périe distante, imaterial e inofensiva, 
enquanto saboreio o tangível e doce 
aconchego do teu corpo, enquanto 
partilhamos essa onírica verti-
gem que só as almas inocentes 
sentem antes das grandes 
viagens.
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C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –

Cenário geral 
O cenário geral do projecto ADFA – Rede Solidária 
aponta para um total de 51% de questionários apli-
cados, no entanto a representatividade por delegação 
ainda não atingiu, na maioria dos casos, a percenta-
gem mínima desejada.
Até ao momento, Bragança já efectuou 30% dos 
questionários, Castelo Branco 64%, Coimbra 45%, 
Évora 68%, Famalicão 38%, Faro 88%, Funchal 
99%, Lisboa 22%, Ponta Delgada 20%, Porto 7%, 
Setúbal 50% e Viseu 34%.
É indispensável, por parte de algumas delegações, 
desencadear as diligências necessárias, no sentido de 
obter uma representatividade mais significativa em 
cada uma das áreas geográficas que representam.
No decurso deste projecto há a evidenciar todo o 
trabalho executado pela equipa de colaboradores do 
Instituto Superior de Psicologia Aplicada – ISPA, 
que tem a cargo a inserção dos dados resultantes da 
recolha dos questionários.
O trabalho de campo do projecto ADFA – Rede 
Solidária vai prolongar-se, por mais algum tempo, 
prevendo-se que termine no final do corrente ano. 
Até lá pede-se a todos os associados contactados que 
colaborem sempre que sejam solicitados para tal. 
A todos aqueles que já colaboraram o nosso bem-
haja!

Delegação de Lisboa
A Delegação de Lisboa enviou, recentemente, ofícios 
aos associados dos Núcleos de Alcobaça, Aveiras, 
Margem Sul, Santarém e Sintra a solicitar a sua cola-
boração na resposta ao questionário.
O procedimento de actuação tem sido semelhante 
em todos os Núcleos, havendo um contacto prévio 
com os associados, através do envio de um ofício a 
solicitar a sua colaboração e, posteriormente, de con-
tacto telefónico ou, em situações mais específicas, 
presencialmente.
No entanto, têm-se verificado grandes dificuldades 
nos contactos telefónicos, uma vez que os dados 
que a ADFA dispõe, através do programa Gestão de 
Informática de Sócios – GIS, encontram-se desacti-

vados ou desactualizados. Uma vez mais, sugere-se 
aos associados que sempre que contactem a ADFA 
actualizem os seus dados.
O trabalho desenvolvido pelo Núcleo de Sintra junto 
das dez Juntas de Freguesia do concelho gerou, ini-
cialmente, um grande optimismo quer pela óptima 
receptividade, quer pelos meios humanos envolvi-
dos, no entanto esta perspectiva não se concretizou, 
uma vez que o elevado número de pessoas abrangi-
das no processo não foi proporcional ao número de 
participações, por parte dos associados, tendo sido 
realizados apenas 25% do total dos questionários. 
Na segunda fase do processo, o Núcleo de Sintra 
voltou a endereçar aos associados um novo ofício 
solicitando a todos a comparência na Sede Nacional 
para responderem ao questionário.
O Núcleo de Alcobaça deu início ao processo de 
aplicação dos questionários em 2 de Julho, preven-
do-se que termine no início do mês de Agosto. Há 
a realçar o excelente desempenho que os dois ele-
mentos deste Núcleo, Asdrúbal Forte Jorge e Daniel 
Silva, desenvolveram quer no contacto e localização 
dos associados, quer na organização da logística 
necessária à realização dos questionários, em Cela. 
Presentemente, o Núcleo de Alcobaça já efectuou 
50% dos questionários da sua área geográfica, fican-
do a faltar apenas os concelhos da Nazaré e Caldas 
da Rainha.
Nos concelhos de abrangência do Núcleo de Aveiras 
já foram realizados 27% dos questionários. À seme-
lhança do ocorrido noutros núcleos, também neste 
os contactos telefónicos com os associados ficaram 
a cargo do Presidente, o Sr. Joaquim Abreu. 
Durante as próximas semanas reiniciar-se-á a apli-
cação dos questionários nos Núcleos da Margem 
Sul e Santarém, prevendo-se que este processo 
se prolongue até meados de Agosto. Os contactos 
com os associados do Núcleo de Santarém serão 
efectuados pelo Presidente, o Sr. Joaquim Costa, e 
os da Margem Sul ficarão a cargo do Presidente, o 
Sr. Francisco José António, e das colaboradoras do 
ISPA, Dra. Liliana Lopes e Sofia Maria.

Há, também, a destacar o trabalho de campo que 
os trabalhadores Alberto Pinto, Paula Afonso e 
Carolina Espírito Santo têm desenvolvido no apoio à 
Delegação de Lisboa.
Do longo processo de contacto com os associados 
tem-se verificado que, a grande maioria, não está 
informada relativamente às comparticipações da 
ADM, nomeadamente no que se refere ao envio de 
recibos e facturas referentes a despesas de saúde e às 
questões respeitantes à emissão dos cartões de assis-
tência médica e à produção ou renovação do cartão 
de deficiente. 

Delegação de Faro
Os questionários realizados na delegação de Faro 
foram quase todos efectuados com a colaboração das 
instituições locais, nomeadamente das autarquias 
e de dois Centros Sociais, com excepção dos con-
celhos de Olhão e Tavira que contaram com a pre-
ciosa colaboração dos trabalhadores Alberto Pinto e 
Carolina Espírito Santo.
Há a destacar que todos os contactos com as insti-
tuições locais não foram presenciais, à semelhança 
do que ocorreu no concelho de Sintra, no entanto a 
colaboração e a participação dos associados foi con-
sideravelmente superior (88%).
Em toda a área geográfica da delegação de Faro 
deparamo-nos com a inexistência de meios huma-
nos aptos a efectuar todo o processo de aplicação 
dos questionários, foi neste sentido que se procurou 
encontrar uma solução menos onerosa e eficaz junto 
das entidades locais. 
A cooperação que a ADFA estabeleceu com as ins-
tituições locais veio permitir, a estas, um conheci-
mento mais aprofundado da realidade específica dos 
deficientes das Forças Armadas, desconhecido da 
grande maioria.
O caso específico da delegação de Faro é um bom 
exemplo de que perante as dificuldades se encon-
tram sempre soluções, mais ou menos viáveis, 
consoante as circunstancias com que nos depara-
mos.

ADFA – Rede Solidária

Correio dos Leitores 

O que fomos o que somos
Fomos jovens na flor da idade, sonhos traçados, 
esperanças de uma vida a dois, com os filhos a ron-
darem as saias da mãe, que belo é sonhar.
Estar deitado no sossego do leito, pensando em tudo 
aquilo, que se gosta, de repente surge um ultimato.
Guerra, nas províncias ultramarinas, jovens recru-
tados, sonhos desfeitos, porque o regime de então 
a mais não permitia, cara alegre, efectuavam a sua 
recruta, acelerada, e iam embarcando como carne 
para canhão  caminho de Angola, ano de 1961, 
depois Moçambique, por fim Guiné.
Começa o martírio para todo o jovem, inexperiente, sem 
instrução capaz, apenas com uma arma aperrada nas mãos 
e ordem para matar o " TURRA", defendendo o território 
ultramarino, a joia da coroa do PODER instituído.
Mortes, amputações, doenças, começam a surgir nos 
jovens soldados portugueses, que á sombra da sua 

bandeira, combatiam heroicamente, nas frentes de 
combate, onde por vezes se não via o inimigo.
Guerra traiçoeira, guerra injustiça, mas obrigados, 
tinham que obedecer.
O que somos, hoje já avós, colocados um pouco á 
margem das realidades, do que fomos e que que-
remos pertencer, pois que demos á nossa PÁTRIA, 
o nosso suor o nosso SANGUE, e os políticos que 
nos governam, se esquecem, qe foi esse suor e esse 
SANGUE, que lhes deu a democracia, a liberdade e 
que os coloca no pedestal do poder.
Mas povo português, que ireis ler estas linhas, 
muitos dos que nos governam, não sabem ou não 
procuram saber o que foi a guerra do ULTRMAR 
PORTUGUÊS, os sacrificios daqueles jovens qu 
por lá passaram, e que hoje, no declínio das suas 
vidas, exigem que seja reposta a verdade das suas 

reinvidicações, ter um final condigno, para que 
não aconteça como aconteceu com os ANTIGOS 
COMBATENTES, que ia morrendo á míngua, por-
que o Estado, por eles nada fazia.
Os bravos soldados, que de 1961 até ao 25 de 
Abril de 1974, totalizam uma soma na ordem dos 
SEISCENTOS MIL, que combateram nas então pro-
vínicias e uma grande fatia na ordem dos DEZASSEIS 
MIL, têm deficiências ou doenças, stress pós traumá-
tico de guerra, a estes o Estado Português não se 
pode alhear das suas responsabilidade, saúde e bem 
estar para eles e para aqueles que com eles durante 
estes anos têm convivido.
Mas o braço de ferro do governo não é de aço e nós 
unidos iremos vencer.
O povo português reconhecerá a nossa luta

J.D.S., associados n.º 4971
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No passado dia 23 de Julho, foi publica-
do, em Diário da República, o Despacho 
n.º 19498/2008, dos Ministérios das 
Finanças e da Administração Pública 
e da Defesa Nacional que veio repor 
uma situação de desigualdade verifi-
cada no seio dos militares.
“(…) a alteração, efectuada em 2003, 
ao Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, no sentido de recuperar o 
regime previsto no artigo 7.º da Lei n.º 

15/92, de 5 de Agosto, acabou por não 
abranger os militares que transitaram 
obrigatoriamente para a reforma entre 
1999 e 2003, pois essa recuperação 
apenas operou efeitos para o futuro.”
Tendo por referência o Acórdão do 
TCA Sul, que “(…) veio dirimir as 
dúvidas que subsistiam sobre esta 
matéria, sancionando o entendimento 
segundo o qual, em obediência ao 
princípio constitucional da igualdade, 

a repristinação do n.º 4 do artigo 7.º 
da Lei n.º 15/92 deve operar desde a 
revogação deste diploma em 1999.”
Assim, determina o Despacho n.º 
19498/2008, que os militares prejudi-
cados possam requerer a revisão dos 
seus processos, com efeitos retroacti-
vos a 1999.
A ADFA não pode deixar passar esta situ-
ação em branco, sem lembrar uma das 
reivindicações que se reporta aos furriéis 

DFA, qual seja a injustiça reconhecida 
pelo DL 233/2007, de 19 de Junho, a 
que foram vetados estes militares desde 
Janeiro de 2002, mas que para efeitos de 
pagamento dos retroactivos apenas pro-
duz efeitos a Janeiro de 2007.
Atento o despacho anterior, importa a 
seguinte questão: Que motivos justi-
ficam a discriminação de tratamento 
de regimes entre os furriéis DFA e os 
coronéis???

Direitos e Deveres  
Helena Afonso

Furriéis = Coronéis

Luís Nabais

A Associação, os associados, os amigos, estão 
de luto. Com profundo pesar, informamos 
que o nosso amigo e companheiro de luta, 
José Maria Alves Moreira, nos deixou para 
sempre.
O nosso agradecimento será eterno, pelo tra-
balho que desenvolveu na ADFA, amizade 
e dedicação, pela palavra amiga que sempre 

teve para com todos, o encorajamento que 
transmitia, apesar de ele ser um grande defi-
ciente, facto que esquecia em prol de ajuda 
a um amigo.
Fica o nosso pesar sentido.
A saudade.
A amizade.

Até um dia, Zé Maria.

Amigo Zé Maria
Delegação Lisboa

O nosso associado e amigo José Maria Alves Moreira, deixou-nos 
para sempre!
A Associação e os seus associados, ficar-lhe-ão reconhecidos pelo 
muito trabalho que fez em prol de todos.
É sabido que todos nós um dia seguiremos o mesmo caminho.
Mas, aqueles que se dedicaram a esta Associação ficarão sem-
pre lembrados pelo trabalho e dedicação que deram à nossa 
Associação.
Ao José Maria, o nosso obrigado pelo exemplo que nos deu.

Um adeus sentido

Alberto Marques da Silva
Almerinda dos Anjos Pires dos Santos
António Alves Leite
António das Neves Mendes
António de Jesus Dias
António Dionísio de Jesus Pascoal
António Marques da Silva
António Oliveira da Silva
António Teixeira Cardeira
Arnaldo da Silva Ferreira
Bernardino dos Santos Rebelo
Domingos Augusto Ferreira
Fernando Manuel Duarte Bento
Fernando Martins Barca
Francisco José Bernanrdo Ferreira
Hélder da Silva Campos
Henrique Rosa Ferreira
Isildo de Carvalho Escaleira
João Manuel Múrias de Oliveira Braga
Joaquim da Cruz Martins Oliveira
Joaquim de Jesus Miranda
Leonilde Maria Grandas Evangelista
Maimuna Baldé
Manuel Andrade Fernandes
Manuel Gameiro Lopes
Manuel de Jesus Gaspar
Maria Alzira Lopes Henriques da Cunha 
Maria Amélia Silva Marques
Maria Cidália Cruz Rocha Carvalho
Maria Júlia de Azevedo Antunes Oliveira 
Cantarinhas
Maria Júlia Martins Alves
Natália José Moreira Ricardo
Nuno José Ricardo
Pedro Sambú
Vidal Jesus dos Santos

Novos AssociadosA todos os familiares dos nossos 
associados apresentamos as nossas 

mais sinceras condolências
Associados Falecidos

José da Silva Ribeiro
natural de Miragaia, Porto
serviu em Angola

Leonel Dias Araújo
natural de São Sebastião da Pedreira, 
Lisboa

Joaquim Moura Lopes
natural de Rio de Moinhos, Borba
serviu na C. Fuzileiros n.º 3 (Guiné)

João Luís Santos
natural de Torres Vedras (São Pedro e 
Santiago)
serviu na C.A. 120 (Angola)

Francisco Marques Alves
natural de Travanca, Oliveira de 
Azeméis
serviu CART 3453 (Angola)

Octávio Cantarinhas
natural de Ovoa, Santa Comba Dão
serviu no B. Caç. 3884 (Guiné)

Manuel Ricardo
natural de Ourique
serviu na Companhia de Fuzileiros nº 
7, Guiné

Américo Almas
natural de Vila Boim, Elvas
serviu na R.I. 20 (Angola)

Alfredo Sanfi ns dos Santos
natural de Lordelo do Ouro, Porto
serviu no RI Porto

Ernesto David Leal
natural de Manteigas (Santa Maria)
serviu DFE 7 (Guiné)

Manuel Evangelista
natural de Alpedrinha, Fundão

Manuel Conceição Costa
natural de Pias, Ferreira do Zêzere
serviu na BCav 627 CCAv 625 
(Angola)

José Maria Alves Moreira
natural de Póvoa de Varzim
serviu na Guiné no Batalhão 
de Cavalaria

José Maia da Silva
natural de Vila do Conde
serviu na Guiné numa Companhia de 
Artilharia

João de Matos Amorim
natural de Arcozelo, Ponte de Lima
serviu na Bat. AA (Índia)




